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EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº  PE008/2025 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº PL039/2025 

 

CONTRATANTE: 

Câmara Municipal de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte 

 

OBJETO: 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de rede, 

ferramentas, componentes e periféricos de informática, com o objetivo de modernizar e 

ampliar a infraestrutura de tecnologia da informação da Câmara Municipal de Mossoró. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 514.969,46 (Quinhentos e quatorze mil novecentos e sessenta e nove Reais e 

quarenta e seis centavos) 

 

Data e hora de inicio das propostas: 09h00min do dia 16/07/2025 (Horário de 

Brasília); 

Data e hora final das Propostas: 09h00min do dia 28/07/2025 (Horário de Brasília); 

Data e hora limite para impugnação e esclarecimentos: 23h59min do dia 

23/07/2025 (Horário de Brasília); 

Data de Abertura das Propostas: 09h01min do dia 28/07/2025 (Horário de Brasília); 

Local: Portal de Compras Públicas   

Modo de Disputa: Aberto 
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EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº PE008/2025 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ/RN, por meio do 

setor de licitações, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA- SRP, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital 

 

1. DO LOCAL, DATA E HORA: 

1.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, às 

09h:01min horas do dia 28 de julho de 2025, horário de Brasília-DF. 

1.2. Somente poderão participar da Sessão Pública as Empresas que apresentarem 

propostas através do site descrito no item 1.1, até às 09h00min. do mesmo dia. 

 

2. DO OBJETO: 

2.1. 2.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para futura e eventual 

aquisição de material de limpeza, higiene e descartáveis, visando atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Mossoró/RN, conforme especificações, 

quantidades estimadas e condições constantes no Termo de Referência e demais anexos 

deste edital. 

 

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, 

com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua 

correta utilização. 

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 
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3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que  

por terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 

senha, para imediato bloqueio de acesso. 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 

pregão na forma eletrônica. 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 

por interesse próprio. 

3.4. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a 

título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a 

cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis na 

plataforma, através do site. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja 

pertinente e compatível ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, 

constantes deste Edital e seus Anexos e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à 

documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário 
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limites estabelecidos. 

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 

normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 

observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 

referido certame. 

4.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 

itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as 

licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em 

conformidade com as especificações do TERMO DE REFERÊNCIA (anexo a este 

edital). 

4.5. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante 

deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante 

TERMO DE REFERÊNCIA (anexo a este edital). 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.7.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.7.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 



 

 

  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 

Rua Idalino de Oliveira, s/n – Centro, Mossoró – RN 

CEP: 59.600 – 690 

CNPJ nº 08.208.597/0001 -76 

 

 

 

P
ág

in
a5

 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, 

acompanhada da certidão de infrações trabalhistas emitida pelo ministério do 

trabalho; 

4.7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.7.7. Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no 

quadro funcional da Empresa. 

4.7.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de 

proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 

Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

mencionada em seu preâmbulo 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta e demais documentos de habilitação, com o preço ou o percentual de desconto, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.1.1. O licitante vencedor que não enviar os documentos de habilitação no 

prazo elencado acima, será convocado para enviar no prazo máximo de 03 (três) 
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horas, após convocação do Pregoeiro via Portal Eletrônico. 

5.1.2. O prazo de que trata o item 5.1.1. poderá ser prorrogado a critério do 

pregoeiro. 

5.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade 

da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

5.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 

proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade 

das suas informações, na forma da lei (art.63, I). 

5.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas (art. 63, IV). 

5.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, 

produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 

consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006, como condição para aplicação do disposto no item 4.7.1 deste edital 

(art.4º, §1º, I). 

5.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

(art. 4º, §2º). 

5.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

5.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 
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venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 

02 (dois) dias úteis. 

 

6. PROPOSTA: 

6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

6.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, mediante o 

preenchimento dos seguintes campos: 

6.2.1. Valor unitário e total do item; 

6.2.2. Marca e Modelo; 

6.2.3. Fabricante; 

6.2.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.6. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

6.7. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação 

da proposta. 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 4.7 e 5 deste Edital: 
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7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo: 

I. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede 

ou; 

II. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em 

vigor, devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, 

para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por 

Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 

ou; 

III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou; 

IV. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

V. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

VI. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, ou; 

b) Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, 

deverá anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de 

comprovar os poderes do outorgante. 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) 

ou comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 



 

 

  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 

Rua Idalino de Oliveira, s/n – Centro, Mossoró – RN 

CEP: 59.600 – 690 

CNPJ nº 08.208.597/0001 -76 

 

 

 

P
ág

in
a9

 

7.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Município; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Estado em vigor; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

(https://consulta- crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); 

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 

12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; (https://cndt- 

certidao.tst.jus.br/inicio.faces); 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social 

incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional,  em vigor; 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir). 

 

7.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica e (emitida nos últimos 30 dias, antes da sessão desse 

Pregão Presencial); 

 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos 
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exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, como 

comprovação da qualificação econômico-financeira, vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. As demonstrações contábeis deverão estar 

devidamente autenticadas, podendo ser por meio de registro na Junta Comercial 

do Estado competente, com apresentação das cópias dos termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário, ou por meio de Escrituração Contábil Digital 

(ECD), transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), nos 

termos da legislação vigente. Quando os balanços estiverem encerrados há mais 

de três meses da data de apresentação da proposta, os valores poderão ser 

atualizados monetariamente com base na variação do Índice Geral de Preços – 

Disponibilidade Interna (IGP-DI) ou outro índice legalmente aceito. 

I  O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser 

apresentado em publicações no Diário Oficial. 

c) A comprovação da boa situação financeira da licitante será apurada 

através do resultado levantado nos seguintes índices: 

I. Índice de Liquidez Corrente – calculado pela fórmula abaixo, e 

julgada habilitada à empresa que obtiver a pontuação final igual ou maior 

que 1,0 (um vírgula zero). 

 

LC = AC 

  PC, onde: LC = liquidez corrente 

AC = ativo circulante 

PC = passivo circulante 

7.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica ou de Fornecimento, expedidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando a capacitação para 

realização de seu objeto social de forma satisfatória, nos termos do inciso V, do 

Termo de Referência. 

7.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

7.3. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

8. VEDAÇÕES 

8.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
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cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.(art. 9º, 

§1º). 

8.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 8.1, supra, será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, parágrafo único). 

 

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação/Comissão de 

contratação abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha. 

9.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as 

operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 3.3.2 deste Edital. 

9.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do 

valor estarão disponíveis na internet. 

 

10. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

10.1. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 
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10.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 

10.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

10.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando- se a proposta no 

que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

10.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início 

à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

10.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas. 

10.7. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), e o intervalo 

mínimo de diferença de valor em relação ao menor lance será de R$ 1,00 (um real), com 

VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais após a 

vírgula, considerando as quantidades constantes no TERMO DE REFERÊNCIA (anexo 

a este edital). 

10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e será informada, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, 

observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

10.8.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro; 

10.8.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 
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ofertado e registrado pelo sistema; 

10.8.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro; 

10.8.4. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado; 

10.8.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações; 

10.9. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

11. MODO DE DISPUTA: 

11.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9. 

11.2. Na fase de lances, o agente de contratação poderá, em consequência da 

quantidade de itens do pregão, no início da fase de lances de cada lote ou item, 

estabelecer uma quantidade aproximada entre dois e dez itens, para a disputa 

simultânea. 

11.3. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

11.4. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

11.5. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

11.6. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 

pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 

de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

11.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 
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etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 

lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no 

sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.9. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou 

de sua desconexão. 

 

12. CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 

12.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 

apresentado as declarações de que tratam os itens 5.2.3 e 5.2.4 deste Edital; 

12.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam 

iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

12.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será 

convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 

item 12.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 
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previsto na alínea a deste item. 

12.1.3. O disposto no item 12.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta 

de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

12.1.4. Se não houver licitante que atenda ao item 12.1 e seus subitens, serão 

utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem (conforme art. 60): 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

12.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Norte; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

13. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO: 

13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a 

realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta. 

13.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, 
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necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao 

último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados 

no prazo fixado no item 5.3 deste Edital. 

13.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

valor de referência da Administração. 

13.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 

no edital. 

13.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

13.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro 

 

14. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

14.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 7.1, enviados nos termos 

do item 5.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

14.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferido pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade. 

14.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação; 
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14.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 

14.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

14.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio 

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 

autorização para a centralização. 

14.7. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 5.2.3 e 5.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada 

ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 05 (cinco) dias 

úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante 

o transcurso do respectivo prazo. 

14.8. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender 

às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao edital. 

14.9. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de até 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu 
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representante legal; 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento; 

c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso; 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, 

validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a 

Contratada; 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º, II 

da Lei nº 14.133/2021); 

f) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

g) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

h) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 

que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 

14.10. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data 

de abertura da sessão deste Pregão, salvo a certidão exigida na cláusula 7.3, letra a) 

deste edital. 

14.11. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
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15. RECURSO 

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada e imediata, isto é, indicando contra qual (is) 

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

15.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito; 

15.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses; 

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos; 

15.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

15.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168). 
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16. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

17.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias após a prestação 

dos serviços, mediante o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, e aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato; 

17.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente e a 

Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

17.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da 

legislação que regula a matéria. 

17.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) marca/modelo e placas do veículo locado; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.5. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 

14.133/2021, e suas alterações. 

17.6. Poderá haver reequilíbrio, sendo este solicitado pela empresa e aceito pela 
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administração municipal, devendo a empresa solicitante apresentar elementos que 

comprove o aumento dos insumos. 

17.7. As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária 

consignadas na proposta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da 

contratação. A dotação orçamentária também poderá ser informada por ocasião da 

emissão da Nota de Empenho. 

17.8. O índice utilizado para reajustes será do INPC, ou outro índice que vier a 

substituí-lo. 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

l) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

m) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

n) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 
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19.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% 

(trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

18.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2 deste Edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do 

presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
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poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, 

no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

18.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do 

presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
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www.portaldecompraspublicas.com.br; 

19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 

no seguinte sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e serão respondidos 

em até três dias úteis, limitado ao último dia útil, anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

20.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.5. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, do pregão 

eletrônico , podendo também ser requisitado fisicamente no endereço disponivel no 

timbre deste documento; 

20.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

20.7. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o 

Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 

profissionais especializados; 

20.8. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 

termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria; 

20.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

Município de Mostardas revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
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derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes; 

20.10. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 

documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 

20.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Mossoró/RN para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

20.12. Para fins de retenção do IR (imposto de renda) e demais tributos de empresas 

não optantes ao regime especial unificado de arrecadação de tributos e contribuições 

(simples nacional), será adotada a IN RFB 1234/2012. 

 

INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS: 

ANEXO I – Estudo Tecnico Preliminar (ETP) 

ANEXO II - Termo de Referências (TR); 

ANEXO III – Minuta de contrato; 

ANEXO IV – Minuta da Ata de registro de preços; 

 

 

 

Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte 

Em 15 de julho de 2025. 

 

 

Genilson Alves de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Mossoró 



Estudo Técnico Preliminar para Aquisição de Equipamentos de Rede, 

Ferramentas e Peças para Manutenção de TI na Câmara Municipal de Mossoró. 

 

1. Introdução 

Este estudo técnico preliminar justifica a aquisição de equipamentos e ferramentas 

para manutenção de computadores, servidores e infraestrutura de rede para a 

Câmara Municipal de Mossoró, com foco na renovação de dispositivos essenciais à 

operação do setor de TI. A demanda surge devido à defasagem e falhas nos 

equipamentos atualmente utilizados, impactando negativamente na produtividade e 

eficiência da equipe. A proposta visa a modernização da infraestrutura de TI, 

alinhando-se à legislação vigente (Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos) e atendendo aos requisitos técnicos necessários para a 

manutenção de uma rede eficiente e segura. 

2. Justificativa para Aquisição dos Equipamentos e Ferramentas 

A seguir, detalha-se a justificativa técnica para a compra dos equipamentos e 

ferramentas solicitados. 

Equipamentos de Rede 

a) Patch Panel Cat6 com 24 Portas (7 unidades) 

Justificativa: 

● O Patch Panel Cat6 é adequado para suportar redes de alta velocidade, 

especialmente em ambientes que requerem grande largura de banda, como 

servidores e estações de trabalho. 

● A renovação do patch panel é necessária devido à obsolescência dos 

dispositivos existentes, que podem comprometer a performance da rede. 

b) Patch Panel Cat5e com 24 Portas (3 unidades) 

Justificativa: 

● O Patch Panel Cat5e é adequado para sistemas de monitoramento de 

câmeras de segurança, onde a necessidade de largura de banda é menor do 

que em outras áreas da Câmara Municipal de Mossoró. 

● A opção Cat5e atende perfeitamente a essa demanda, proporcionando custo-

benefício, já que o Cat6 seria excessivo para a utilização específica no 

monitoramento. 

● A aquisição de 3 unidades assegura a reorganização adequada da rede de 

câmeras, mantendo a qualidade e a estabilidade da transmissão de dados. 



 

c) Switch de Rack com 24 Portas tipo RJ-45 Gigabit (2 unidades) 

 Justificativa: 

● O Switch Gigabit é essencial para proporcionar a conectividade de alta 

velocidade entre os diversos dispositivos da rede, garantindo uma 

infraestrutura robusta para servidores e estações de trabalho. 

● A atualização para switches mais modernos é necessária, já que os 

dispositivos anteriores estão apresentando falhas e não suportam a demanda 

crescente de dados da organização. 

d) Switch Ethernet com 9 Portas (8 Portas PoE e 1 Porta RJ45) (1 unidade) 

Justificativa: 

● Este switch é necessário para alimentar via PoE (Power over Ethernet) os 

dispositivos de rede, como câmeras de segurança e pontos de acesso sem 

fio, eliminando a necessidade de fontes de alimentação externas. 

● O switch PoE atual está danificado, o que compromete o sistema de 

monitoramento. A substituição é crucial para manter a infraestrutura de 

segurança da Câmara Municipal de Mossoró. 

e) Filtro de Linha com 12 Tomadas para Rack (3 unidades) 

Justificativa: 

● O filtro de linha protege os equipamentos de rede e servidores contra 

oscilações de energia, evitando danos aos dispositivos eletrônicos. 

● A quantidade de 3 unidades será necessária para garantir a proteção de 

todos os racks de servidores e equipamentos de rede da Câmara Municipal 

de Mossoró. 

Ferramentas 

f) Switch KVM USB 4 Portas VGA + 4 Portas USB (1 unidade) 

 Justificativa: 

● O Switch KVM permite o controle centralizado de múltiplos servidores ou 

estações de trabalho a partir de um único conjunto de teclado, monitor e 

mouse, otimizando o espaço de trabalho e a eficiência operacional. 

● Essencial para a administração de servidores em um ambiente de TI, 

permitindo maior facilidade de manutenção e redução de custos com 

periféricos. 

 

 



 

g) Alicate de Crimpagem RJ45 (1 unidade) 

Justificativa: 

● O alicate de crimpagem RJ45 é fundamental para a instalação e 

manutenção de cabos de rede. Sua aquisição garante a flexibilidade e a 

eficiência na execução de reparos rápidos e ajustes na infraestrutura de rede. 

h) Cabo USB 20m ativo amplificado (1 unidade) 

 Justificativa: 

● O cabo USB extensor permite a conexão de dispositivos que estão 

localizados a distâncias maiores dos computadores ou servidores, 

aumentando a flexibilidade e a capacidade de operação dos sistemas. 

● A aquisição desse cabo atende à necessidade de interligar dispositivos de 

maneira eficiente em ambientes de trabalho extensos. 

i) Testador de Fonte ATX (1 unidade) 

Justificativa: 

● O testador de fonte ATX é essencial para diagnosticar problemas em fontes 

de alimentação de servidores e estações de trabalho. 

● A ferramenta permite identificar falhas nas tensões fornecidas pela fonte, 

garantindo a continuidade da operação de equipamentos críticos de TI. 

Monitoramento e Peças 

j) HDD Classe Surveillance (2 unidades) 

Justificativa: 

● Os HDDs para vigilância são específicos para sistemas de monitoramento, 

oferecendo alta capacidade de armazenamento (4TB) e otimizados para 

gravação contínua de vídeo. 

● A aquisição desses discos rígidos é fundamental para garantir a integridade e 

a continuidade do sistema de câmeras de segurança. 

k) HDD 4TB ou Superior, Classe Enterprise (6 unidades) 

Justificativa: 

● Os HDDs Enterprise são projetados para operar de forma contínua em 

ambientes de alta demanda, como servidores e data centers. 

● Com uma capacidade de 4TB e cache de 256MB, esses discos são 

essenciais para a expansão e atualização da capacidade de armazenamento 

dos servidores da Câmara Municipal de Mossoró. 



 

l) Fonte ATX 

Justificativa: 

● As fontes ATX de alta potência são essenciais para garantir o fornecimento 

adequado de energia aos servidores e estações de trabalho Câmara 

Municipal de Mossoró. 

● A certificação 80 Plus assegura maior eficiência energética, além de maior 

durabilidade e confiabilidade do equipamento. 

m)  Monitor 

Justificativa: 

● Os monitores Full HD com tecnologia IPS são essenciais para garantir alta 

qualidade visual e conforto para os funcionários que trabalham diretamente 

com manutenção e monitoramento de sistemas. 

n) Teclado e Mouse 

Justificativa: 

● Teclados e mouses robustos e de longa durabilidade são necessários para 

garantir o conforto e a eficiência dos técnicos de TI que realizam manutenção 

nos sistemas de computadores e servidores. 

● As unidades solicitadas atendem a todas as estações de trabalho, garantindo 

a continuidade dos serviços com qualidade. 

o) Passador de Slides  

Justificativa: 

● O passador de slides é necessário para apresentações técnicas e 

treinamento de pessoal, facilitando a comunicação e a transmissão de 

informações. 

p) Placa mãe 

Justificativa:  

● A placa mãe é a peça central de um computador, sendo essencial para a 

comunicação e funcionamento de todos os seus componentes, como o 

processador, a memória RAM, a placa de vídeo e os discos rígidos. Sem a 

placa mãe, os componentes não poderiam se conectar, interagir e, 

consequentemente, o computador não funcionaria. 

 

 



 

q) Memória RAM 

Justificativa: 

● A memória RAM (Random Access Memory) é essencial para o 

funcionamento do computador porque permite que o sistema operacional e 

os programas em uso sejam carregados e executados rapidamente. É como 

a mesa de trabalho do computador, onde os dados são armazenados 

temporariamente para que o processador possa acessá-los com facilidade e 

velocidade. 

r)  Processador 

Justificativa:  

● Um processador, também conhecido como CPU (Unidade Central de 

Processamento), é essencial em um computador porque é o "cérebro" da 

máquina, responsável por executar as instruções e realizar cálculos para que 

o computador funcione. Sem ele, o computador não seria capaz de executar 

programas, carregar dados ou realizar qualquer tarefa. 

 

s) SSD 

Justificativa:  

● Um SSD (Solid State Drive) é crucial para um computador por aumentar 

significativamente a velocidade e o desempenho. Ele substitui o HDD (Hard 

Disk Drive) tradicional, utilizando memória flash para armazenar dados, o que 

resulta em acessos muito mais rápidos e uma experiência de computação 

mais fluida. 

  

t) Impressora Colorida 

Justificativa:  

● A impressora Colorida tem função essencial na realização dos trabalhos 

deste órgão, eis que a necessidade muitas vezes de impressões de 

documento em cores dá maior qualidade às produções, e no caso evita 

custos desnecessários com impressões em cor fora dos recintos deste órgão. 

 

u) Fragmentadora 

Justificativa:  

● A Fragmentadora é um importante instrumento de trabalho já que descarta 

materiais que não serão utilizados de maneira a atender as necessidades 

ambientais, bem como de proteção de informações.  

 

v) Roteador 



Justificativa:  

● O roteador é crucial para o funcionamento de redes corporativas, permitindo 

que os funcionários acessem a internet, compartilhem recursos e se 

comuniquem.  

 

w) Notebook 

Justificativa:  

● O notebook é utilizado como ferramenta crucial na condução dos trabalhos 

legislativos dos gabinetes e dos setores administrativos da Câmara Municipal 

de Mossoró.  

 

x) Notebook para Projetos Gráficos 

Justificativa:  

● O notebook para projetos gráficos servirá aos setores com utilização de 

programas que tendem a exigir um maior potencial dos maquinários, sendo 

essencial para o trabalho dos setores de comunicação e de engenharia da 

Câmara Municipal de Mossoró.  

 

Conclusão 

A aquisição dos equipamentos e ferramentas acima é fundamental para garantir a 

eficiência e a continuidade das operações de TI da Câmara Municipal de Mossoró. 

A renovação da infraestrutura de rede e a atualização das ferramentas de 

manutenção visam melhorar a qualidade dos serviços prestados, aumentar a 

segurança dos sistemas e otimizar a produtividade da equipe. Todos os itens foram 

selecionados com base em sua relevância técnica, confiabilidade e presença 

consolidada no mercado, atendendo aos requisitos da Lei nº 14.133/2021 e às 

necessidades operacionais da organização. 

 

  



GRUPO Qt. DESCRIÇÃO PREÇO UN. PREÇO TOTAL FONTE DA ESTIMATIVA DE PREÇO

EQUIPAMENTOS DE REDE 7

Patch panel Categoria 6 com 24 posições, 

desenvolvido conforme padrão EIA/TIA para 

montagem em racks de 19" com altura de 1U 

(44,45 mm). Possui guia traseira para 

organização e fixação dos cabos, além de 

terminais de conexão em bronze fosforoso 

estanhado, padrão 110 IDC, compatíveis com 

condutores de 22 a 26 AWG. Estrutura metálica 

com pintura anticorrosiva na cor preta, 

oferecendo alta resistência mecânica e proteção 

contra oxidação. Dispõe de área destinada à 

identificação individual das portas. Totalmente 

compatível com ferramentas Punch Down 110 

IDC e conectores RJ45. Acompanha conectores 

fêmea Sohoplus CAT.6 RJ45. Produto em 

conformidade com diretrizes ambientais, 

R$ 545,00 R$ 3.815,00
https://www.amazon.com.br/Patch-Panel-Sohoplus-Dispositivos-

Conex%C3%A3o/dp/B075M5H5W1?source=ps-sl-shoppingads-

lpcontext&ref_=fplfs&psc=1&smid=A3PPGJX18DKYL



EQUIPAMENTOS DE REDE 3

Patch Panel Categoria 5e, destinado ao 

cabeamento horizontal ou secundário, aplicado 

em salas de telecomunicações (cross-connect), 

com a função de distribuir serviços em sistemas 

horizontais, conforme as normas ANSI/TIA/EIA-

568B.2 (Balanced Twisted Pair Cabling 

Components) e ANSI/TIA/EIA-569 (Pathways 

and Spaces). O equipamento deve oferecer 

suporte a aplicações como GigaBit Ethernet 

(1000 Mbps), com desempenho superior às 

exigências mínimas da Categoria 5e. Deve 

possuir 24 posições, padrão U/UTP, com 

dimensões compatíveis para montagem em 

racks de 19” de largura e 1U (44,45 mm) de 

altura. A estrutura deve ser metálica, com 

pintura especial anticorrosiva, fornecida na cor 

preta. Deve incluir conectores fêmea RJ45 

Categoria 5e e ser compatível com conectores 

RJ45 e RJ11. Os terminais de conexão devem ser 

em bronze fosforoso estanhado, padrão 110 

IDC, adequados para condutores de 22 a 26 

AWG. Deve ser compatível com ferramentas 

R$ 230,00 R$ 690,00

https://www.amazon.com.br/Patch-Panel-Sohoplus-Dispositivos-

Conex%C3%A3o/dp/B075KFPWK7/ref=sr_1_2?__mk_pt_BR=%C

3%85M%C3%85%C5%BD%C3%95%C3%91&crid=3DROD3P3B

QUQN&dib=eyJ2IjoiMSJ9._O_RBB_cT9n5kSB-

uJRZYiTWei0Ki_3g_gDz-

9tERg02Ks1XpVZo00yaRFlGdUmdh3ATGoxy4Mtd7O5EO29QFm

rR_zgjLbXhkEi0BuFmQlMLVs6F6O2gyozmqiEPiBUr33XKqya_x9

ZWfQDKNKKU_s3F0Jr0OFrhVZ1pLFoDZUDEwAm3KDO954Szu

cFJzu9MRoAr1La0G7ydz7ZHTsXWROjt16q6fhwiVxWUcFjti43QFl

u5-oM_7tDFLcP4nW4MNX7vpoa1-kP-5-UOZW2xlakdhq-

xkBg9vaFpB_yfL83W0JBp27D0f7vc6RjBUUTw2WW04-

hUJkPFpuQJiScN6KwWFjRzhUddHSqa30IjzBc.cavhHZya_Z-

9g0u3alckEuzgX9hqESFd_jXu8IvDxdE&dib_tag=se&keywords=P

atch+Panel+Sohoplus+24p+Cat5e+Furukawa+T568a%2Fb+24+P

ortas&qid=1742399824&s=computers&sprefix=patch+panel+soho

plus+24p+cat5e+furukawa+t568a%2Fb+24+portas%2Ccomputers

%2C135&sr=1-2&ufe=app_do%3Aamzn1.fos.6a09f7ec-d911-

4889-ad70-de8dd83c8a74



EQUIPAMENTOS DE REDE 2

Switch Gigabit com 24 portas RJ45 10/100/1000 

Mbps, projetado para montagem em mesa ou 

em racks padrão 19", com altura de 1U. 

Equipamento não gerenciável, ideal para 

expansão de redes com alto desempenho, 

oferecendo velocidade Gigabit Ethernet em 

todas as portas e capacidade de comutação de 

até 48 Gbps. Possui tecnologia de economia de 

energia (Green Ethernet), que reduz 

automaticamente o consumo com base no 

estado da conexão e comprimento do cabo, 

promovendo eficiência energética sem 

comprometer o desempenho. Conta com 

arquitetura de switching sem bloqueios (non-

blocking switching), que encaminha e filtra 

pacotes na velocidade máxima do cabo para 

maior desempenho de rede. Equipado com auto-

negociação e suporte a Auto MDI/MDIX em 

todas as portas, eliminando a necessidade de 

cabos cruzados. A estrutura metálica é robusta, 

com ventilação passiva para operação silenciosa 

R$ 700,00 R$ 1.400,00

https://www.amazon.com.br/Switch-Gigabit-TP-Link-TL-SG1024D-

Portas/dp/B0D54RNQHP/ref=sr_1_1?__mk_pt_BR=%C3%85M%

C3%85%C5%BD%C3%95%C3%91&crid=31936MLHE57IR&dib=

eyJ2IjoiMSJ9.DhdMXpx1SDRsV1QlJ4ifyuqhJxmGUHAoOTgZXW-

SVJFkr4PuG0aqDPcMlP_5nuUcRy14db8JAr0dwQprMwkN9wWB

XkSrzqEM3LCxspwdkue3bBYllOUHpoAqwEq3Xz7yz4jjKw1o6-

dd3lS12rTEqpPMJ9I4RL5u_6_HQubACS3ZdNWGdhYGF0e67kq

5Nfau2ze8vK3trkU2KatffIlJDbCzT1mIAXdyVsppPvpzDLQF5GjK_

OWIc5VIEhgTht_EDdU_FzVT91ZslKbv8Q2scSf8RTQ4pqnMSwo

2KiS7dQdA2Z6MC4BuZX7uF9Qy6OAXBXV9nTyqbh8azh1DNXg

GnFqKpjcEMKO01C23mNVJI5E.J7SWRbMM3em1EB1Zm8x15v

_LvGIfr85l8KyrrRjrkDU&dib_tag=se&keywords=Switch+Gigabit+d

e+Mesa+ou+Rack+TP-Link+TL-

SG1024D+de+24+Portas&qid=1742399853&s=computers&sprefix

=switch+gigabit+de+mesa+ou+rack+tp-link+tl-

sg1024d+de+24+portas%2Ccomputers%2C127&sr=1-

1&ufe=app_do%3Aamzn1.fos.25548f35-0de7-44b3-b28e-

0f56f3f96147



EQUIPAMENTOS DE REDE 1

Switch Não Gerenciável 8 Portas Fast Ethernet 

PoE, 8 portas 10/100 Mbps com suporte à 

PoE/PoE+ e 1 porta Uplink, Fornecimento de até 

60 W em uma das portas(Hi-PoE) com 96 W de 

potência máxima total, QoS para priorização do 

tráfego de dados, voz e vídeo (IEEE 802.1p), 

Função PoE Extender para transmissão de 

dados e PoE por até 250 metros, pinagem PoE 

positiva nos pinos 1, 2 ,4 e 5 e negativa nos 

pinos 3, 6, 7 e 8, suporte aos padrões IEEE802.3 

– 10BASE-T, IEEE802.3u – 100BASE-TX, 

IEEE802.3x – Flow Control, IEEE802.1p (QoS), 

IEEE802.3af (PoE), IEEE802.3at (PoE+), Hi-PoE, 

backplane de pelo menos 1,8Gbps, taxa de 

encaminhamento de pacotes igual ou superior a 

1.34Mpps, taxa de latência igual ou inferior a 

2,8 μs, memória de buffer de pacote de no 

R$ 950,00 R$ 950,00

https://www.mercadolivre.com.br/switch-intelbras-sf-900-poe-serie-

intelbras/p/MLB15449044?pdp_filters=item_id%3AMLB371419337

7&from=gshop&matt_tool=61921241&matt_word=&matt_source=

google&matt_campaign_id=22090354535&matt_ad_group_id=173

090629596&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c

&matt_creative=727882734627&matt_keyword=&matt_ad_positio

n=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=735128188&matt_prod

uct_id=MLB15449044-

product&matt_product_partition_id=2392713579101&matt_target_

id=pla-

2392713579101&cq_src=google_ads&cq_cmp=22090354535&cq

_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=4&gclid=Cj0KCQjw

1um-BhDtARIsABjU5x5ofrrGadByJFGrpUNDlGD-

A5CXqKiqoCKpdKl8MhrZCXFNmwtdfU0aAh1-EALw_wcB

EQUIPAMENTOS DE REDE 3

Filtro de Linha com 12 Tomadas para Rack, 

corrente máxima de 10 A, podencia máxima de 

operação 1.270 W (127Vac) e 2.200 W (220 

Vac), Conexão de entrada Plugue 2P + T (NBR 

14136) 10 A, 8 ou 12 tomadas 2P + T (NBR 

14136) 10 A , Chave tipo disjuntor rearmável 

com indicador luminoso de funcionamento.

R$ 110,00 R$ 330,00

https://www.mercadolivre.com.br/protetor-eletrnico-com-12-

tomadas-para-rack-epr-212-preto-intelbras-

110v220v/p/MLB23472680?pdp_filters=item_id%3AMLB36225345

89&from=gshop&matt_tool=83591963&matt_word=&matt_source

=google&matt_campaign_id=22090193903&matt_ad_group_id=17

4661984524&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c

&matt_creative=727914181360&matt_keyword=&matt_ad_positio

n=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=735098660&matt_prod

uct_id=MLB23472680-

product&matt_product_partition_id=2390058776560&matt_target_

id=pla-

2390058776560&cq_src=google_ads&cq_cmp=22090193903&cq

_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjw

1um-



FERRAMENTAS 1 Switch KVM USB 4 Portas VGA + 4 Portas USB. R$ 90,00 R$ 90,00

https://www.mercadolivre.com.br/switch-kvm-usb-4-portas-vga-

kvm41ua-usb-

20/p/MLB22731759?pdp_filters=item_id%3AMLB4611675344&fro

m=gshop&matt_tool=61921241&matt_word=&matt_source=googl

e&matt_campaign_id=22090354535&matt_ad_group_id=1730906

29596&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt

_creative=727882734627&matt_keyword=&matt_ad_position=&m

att_ad_type=pla&matt_merchant_id=735098660&matt_product_id

=MLB22731759-

product&matt_product_partition_id=2391473159988&matt_target_

id=pla-

2391473159988&cq_src=google_ads&cq_cmp=22090354535&cq

_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjw

FERRAMENTAS 1 Alicate de Crimpagem RJ45 R$ 75,00 R$ 75,00

https://www.amazon.com.br/Alicate-Cat7-Crimpagem-Vazado-

Profissional/dp/B0CTJ5GXBR/ref=asc_df_B0CTJ5GXBR/?tag=go

ogleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709857067836&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=2824252627280612369&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

2294874485029&psc=1&mcid=8b19cc46440833c5afd0f4d0efc04

ec1&tag=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709857067836&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=2824252627280612369&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

2294874485029&psc=1&language=pt_BR&gad_source=4

FERRAMENTAS 1 Cabo USB 20m, versão 3.0, ativo amplificado. R$ 280,00 R$ 280,00

https://www.mercadolivre.com.br/cabo-extensor-usb-verso-30-

ativo-amplificado-20-

metros/p/MLB29477077?pdp_filters=item_id%3AMLB5168704340

&from=gshop&matt_tool=83591963&matt_word=&matt_source=g

oogle&matt_campaign_id=22090193903&matt_ad_group_id=1746

61984204&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&

matt_creative=727914181345&matt_keyword=&matt_ad_position

=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=735128188&matt_produ

ct_id=MLB29477077-

product&matt_product_partition_id=2392713627781&matt_target_

id=pla-

2392713627781&cq_src=google_ads&cq_cmp=22090193903&cq

_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjw

1um-BhDtARIsABjU5x59Y4ya1mEIWbuFjr_8WX5uRu4GQCP6U-



FERRAMENTAS 1
TESTADOR DE FONTE ATX: Com conectores ATX 

de 24 pinos, display digital com leitura das 

tensões (+12V, +5V, +3.3V, -12V, 5VSB).

R$ 68,00 R$ 68,00

https://www.mercadolivre.com.br/testador-fonte-digital-lcd-

alimentaco-atx-2024-pinos-sata-cor-

preto/p/MLB30241013?pdp_filters=item_id%3AMLB5313445428&f

rom=gshop&matt_tool=56885173&matt_word=&matt_source=goo

gle&matt_campaign_id=22090354256&matt_ad_group_id=173090

556396&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&ma

tt_creative=727882729371&matt_keyword=&matt_ad_position=&

matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=735128188&matt_product_

id=MLB30241013-

product&matt_product_partition_id=2390058779960&matt_target_

id=pla-

2390058779960&cq_src=google_ads&cq_cmp=22090354256&cq

_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=4&gclid=Cj0KCQjw

1um-BhDtARIsABjU5x7A-dNXmRAjEXTpXTJ-

MONITORAMENTO 2
HDD Classe Surveillance, capacidade mínima 

4TB.
R$ 820,00 R$ 1.640,00

https://www.amazon.com.br/Western-Digital-r%C3%ADgido-

interno-

vigil%C3%A2ncia/dp/B0C4X6RDV8/ref=asc_df_B0C4X6RDV8/?ta

g=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709884378202&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=13353183986200312684&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

2186221485526&psc=1&mcid=bbf84409a352327bb1a450bcafa32

641&tag=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709884378202&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=13353183986200312684&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

2186221485526&psc=1&language=pt_BR&gad_source=1

PEÇAS 6
HDD 4TB ou Superior, SATA, Classe Enterprise, 

cache mínimo de 256MB, velocidade de 

transferência mínima de 6Gbps.

R$ 1.720,00 R$ 10.320,00

https://www.kabum.com.br/produto/613837/hd-wd-gold-enterprise-

para-data-center-4tb-3-5-7200rpm-256mb-sata-6gb-s-

wd4004fryz?utm_id=21434223550&gad_source=1&gclid=Cj0KCQj

w1um-BhDtARIsABjU5x7LjgVcRjihT68R1oyt_4Kpbly8fMACf-

_GVZLyJ7uNk4vJVP6lSQAaAsWLEALw_wcB

PEÇAS 105

Fonte ATX: Certificação 80 Plus ou superior, 

potência mínima de 500W, tensão de entrada 

bivolt automática, cabos com proteção contra 

interferências eletromagnéticas, PFC ativo, 

proteção contra sobrecarga, curto-circuito e 

surtos.

R$ 270,00 R$ 28.350,00

https://www.amazon.com.br/Fonte-BLACK-Bronze-Ativo-

Fortrek/dp/B08SW8BFRW/ref=asc_df_B08SW8BFRW/?tag=goog

leshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709884378157&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=13875504502902527269&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

1186302762361&psc=1&mcid=b7fa8a1c38de3df2adebe035e9216

44e&tag=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709884378157&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=13875504502902527269&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

1186302762361&psc=1&language=pt_BR&gad_source=1



PEÇAS 100

MONITOR: Resolução Full HD ou superior, 

tamanho de tela 24 polegadas ou maior, 

tecnologia IPS, conectividade HDMI, 

conformidade com 

ISO 9241-307.

R$ 560,00 R$ 56.000,00

https://www.amazon.com.br/Monitor-Gamer-LG-24MS500-

100Hz/dp/B0DF2WSGF6/ref=asc_df_B0DF2WSGF6/?tag=google

shopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709884378187&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=8490421673358392171&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

2375990397741&psc=1&mcid=5b18540f377936a1a7b44331b0e0

21f0&tag=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709884378187&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=8490421673358392171&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

2375990397741&psc=1&language=pt_BR&gad_source=1

PEÇAS 100

TECLADO: Layout ABNT2, Padrão Alfanumérico, 

teclas multimídia, conexão USB com fio, 

resistência a respingos, construção robusta e de 

longa durabilidade, estrutura ergonômica para 

uso prolongado.

R$ 46,00 R$ 4.600,00

https://www.kabum.com.br/produto/156184/teclado-multi-

multimidia-office-usb-com-apoio-para-smartphone-teclas-

silenciosas-preto-

tc262?utm_id=22331033508&gad_source=1&gclid=Cj0KCQjw1u

m-BhDtARIsABjU5x6V2EoPp-Yhw1EXMYgQ_xc4N-

z_LvOF7sEWhI6dBdC2BPO8t4Cvxr0aAtFcEALw_wcB

PEÇAS 100

MOUSE: Conexão USB com fio, resolução 

mínima de 1000 DPI, construção robusta e de 

longa durabilidade, design ergonômico para uso 

prolongado, botões resistentes a alto número 

de cliques.

R$ 35,00 R$ 3.500,00

https://www.amazon.com.br/Mouse-com-fio-Logitech-

Mouses/dp/B00VB4CXLI/ref=asc_df_B00VB4CXLI/?tag=googlesh

opp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709884378379&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=9876374787404227780&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

434773936543&psc=1&mcid=1d9cc71f91d431768873414d0b924

ea9&tag=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709884378379&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=9876374787404227780&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev

=c&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

434773936543&psc=1&language=pt_BR&gad_source=1

PLENÁRIO 1 Passador de Slides USB. R$ 170,00 R$ 170,00

https://www.amazon.com.br/APRESENTADOR-MULTIMIDIA-

LOGITECH-WI-FI-

POINTER/dp/B002GHBUTK/ref=asc_df_B002GHBUTK/?tag=goo

gleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709883610856&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=824454008610447906&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c

&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-

305968750205&psc=1&mcid=c0141effa8463134b432fddc88a67e

01&tag=googleshopp00-

20&linkCode=df0&hvadid=709883610856&hvpos=&hvnetw=g&hvr

and=824454008610447906&hvpone=&hvptwo=&hvqmt=&hvdev=c

&hvdvcmdl=&hvlocint=&hvlocphy=9101500&hvtargid=pla-



PEÇAS 66

Placa-mãe no formato mATX, socke AM5, com 

suporte a 2 slots de memória DDR5, suporte a 

frequência de Memória RAM de 6800 MHz e 

suporte a instalação de 128 GB de RAM a em 

modo Dual-channel. Deve possuir 1 slot PCIe 4.0 

x16, 1 slot PCIe x1, 1 slot M.2 PCIe 4.0 x4 

(suporte a dispositivos 2280/2260), 4 portas 

SATA III 6 Gb/s. Conectores traseiros: 1 HDMI 

(suporte a 4K a 60Hz), 1 VGA, 1 porta LAN, 4 

portas USB 3.2 Gen 1 Tipo A, 2 portas USB 2.0, 1 

porta PS/2 para teclado/mouse, conectores de 

áudio analógico. Conexões internas: 1 conector 

ATX_PWR, 1 conector CPU_PWR, 1 conector 

para ventoinha da CPU, 2 conectores para 

ventoinhas do sistema, 2 painéis frontais (JFP), 1 

conector de intrusão do chassi (JCI), 1 conector 

de áudio frontal (JAUD), 1 cabeçalho TPM 

(suporta TPM 2.0), 4 portas USB 2.0, 2 portas 

USB 5Gbps Tipo A. Suporte a RAID 0, 1 e 10 para 

dispositivos SATA e armazenamento M.2 PCIe. 

O fabricante deve fornecer drivers, BIOS e 

R$ 549,99 R$ 36.299,34
https://www.pichau.com.br/placa-mae-msi-pro-a620m-e-ddr5-

socket-amd-am5-m-atx-chipset-amd-a620-pro-a620m-e

PEÇAS 66

Memória RAM do tipo DDR5 com capacidade 

maior ou igual a 8GB, compatível do desktop, 

frequência mínima de 4800MHz, largura de 

banda mínima de 38.400 MB/s, dissipador de 

calor e compatibilidade com processadores 

AMD e Intel. Fabricante com certificação iso 

R$ 209,99 R$ 13.859,34
https://www.pichau.com.br/memoria-team-group-t-force-vulcan-

8gb-1x8gb-ddr5-5200mhz-cl40-preta-flbd58g5200hc40c01



PEÇAS 66

Processador com Socket AM5, 6 núcleos e 12 

threads, clock base de 3.5 GHz, cache L2 de 6 

MB ou maior, cache L3 de 16 MB ou maior, TDP 

padrão igual ou inferior a 65W, suporte a 2 

conexões USB 4, 2 portas USB 3.2 Gen 2, 1 porta 

USB 2.0, PCIe 4.0, suporte a boot e a RAID0 e 

RAID1 via NVMe, capacidade de gerenciamento 

de 256 GB de memória RAM ou superior, e 

propriedades de placa gráfica integrada com 4 

núcleos gráficos, frequência mínima de 2800 

MHz, suporte a DirectX 12, DisplayPort 2.1 

compatível com tecnologias Adaptive-Sync e 

R$ 899,99 R$ 59.399,34

https://www.pichau.com.br/processador-amd-ryzen-5-8500g-6-

core-12-threads-3-5ghz-5-0ghz-turbo-cache-22mb-am5-100-

100000931box?gad_source=1&gad_campaignid=17412712029&g

braid=0AAAAADvAK914S1YZoRYvQI6cKqsaBfvYV&gclid=Cj0KC

Qjw8cHABhC-

ARIsAJnY12wLKUOaDtrkBo7tOBZOvZXqtlMod5qJWWPKrYyhOn

H2I4x6GqnIQikaAvc8EALw_wcB

PEÇAS 71

SSD com Capacidade mínima de 240GB e 

máxima de 256GB, Conexão sata III 6GB/s, taxa 

de leitura mínima de 500MB/s, taxa de 

gravação mínima de 350MB/s, fabricante com 

R$ 141,99 R$ 10.081,29
https://www.pichau.com.br/ssd-adata-su650-256gb-2-5-sata-iii-6gb-

s-leituras-520mb-s-gravacao-450mb-s-asu650ss-256gt-r

PEÇAS 30

Gabinete/Chassis – Deve possuir sistema de 

resfriamento entrada pela parte frontal do 

gabinete e saída pela parte traseira; Deve 

possuir tratamento anticorrosivo; Saída de 

áudio compatível com Front Panel Audio 

Connector e 2 portas USB, compatível com 

fonte tamanho ATX e com placa-mãe micro ATX.

R$ 114,99 R$ 3.449,70 https://www.pichau.com.br/gabinete-tgt-h200-preto-tgt-h200-bk

PEÇAS 3
Memória de 16GB DIMM ECC DDR4 2666Mhz, 

Homologadas para Servidor HPEO.
R$ 1.057,60 R$ 3.172,80

https://www.kingstonstore.com.br/products/kth-pl426e-16g-

memoria-de-16gb-dimm-ecc-ddr4-2666mhz-1-2v-2rx8-para-

servidor-hpe



PEÇAS 1

Servidor: Processador com frequência base 

mínima de 2 GHz, no mínimo 24 núcleos físicos 

e 48 threads e 24 threads por processador, TDP 

máximo de até 205W, suporte às instruções 

vetoriais AVX-512 ou SVE, cache mínimo de 45 

MB, tecnologias de virtualização com suporte a 

Intel VT-x, VT-d e EPT ou tecnologias 

equivalentes da AMD (AMD-V, RVI e IOMMU), 

deve dispor de 64GB de memória DDR5 ou 

DDR4 ECC Registered (RDIMM), com largura de 

banda mínima de 3200 MT/s, suporte a PCI 

Express 4.0 ou superior com pelo menos um slot 

x8 físico, fonte de alimentação redundante 

(1+1) com potência mínima de 800W, no 

mínimo 2 portas Ethernet 1 Gbe, suporte a RAID 

1 para 2 SSDs de 960 GB ou maior tipo, deve 

dispor de 2 SSDs de 960 GB ou maior, cada, 

SATA Read Intensive 6Gbps 512e 2.5in Hot-plug 

AG Drive com 1 DWPD, e a plataforma (soquete 

e chipset) deve pertencer a uma geração de 

processadores lançada a partir de 2022. O 

R$ 48.258,00 R$ 48.258,00

https://www.dell.com/pt-br/shop/reviewselections/poweredge-

r660xs/pe_r660xs_16775_bcc_2?selectionState=eyJPQyI6InBlX3I

2NjB4c18xNjc3NV9iY2NfMiIsIk1vZHMiOlt7IklkIjoxNTUwLCJPcHR

zIjpbeyJJZCI6Ikc5SThFWUgifV19LHsiSWQiOjE1NjAsIk9wdHMiO

lt7IklkIjoiRzNHTEJVOSIsIlF0eSI6Mn1dfSx7IklkIjoxNjk3LCJPcHRz

IjpbeyJJZCI6IkdSMVcwRDcifV19XX0%3D&configurationId=6a6b6

b2f-7d98-4a95-8cfa-b36ba6ebc996+A1:G27



PEÇAS 10

Placa-mãe no formato Micro ATX, com socket 

LGA1200, compatível com memória DDR4 não 

ECC, sem buffer, suporte para 64 GB em 2 slots 

DIMM, com frequências de 2133 até 3200 MHz, 

arquitetura de memória em canal duplo e 

suporte a Extreme Memory Profile (XMP). 

Possui 1 slot PCIe 4.0/3.0 x16, 1 slot M.2 

(2242/2260/2280) com suporte a PCIe 3.0 x4 e 

SATA, 4 portas SATA III 6 Gb/s. Conectores 

gráficos: 1 HDMI, 1 VGA. Painel traseiro: 4 

portas USB 3.2 Gen 1 Tipo A, 2 portas USB 2.0 

Tipo A, 1 porta VGA, 1 porta HDMI, 1 porta 

Ethernet RJ-45, 3 entradas de áudio analógico, 1 

porta combinada PS/2 para teclado/mouse. 

Áudio: codec de alta definição com suporte a 

som surround 7.1, detecção de jack, 

multistreaming, retarefa do painel frontal, 

reprodução de 24 bits/192 kHz, blindagem de 

áudio e capacitores de áudio premium.O 

R$ 529,99 R$ 5.299,90
https://www.pichau.com.br/placa-mae-asus-prime-h510m-k-r2-0-

ddr4-socket-lga-1200-m-atx-chipset-intel-h470-prime-h510m-k-r2-

0
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TERMO DE REFERÊNCIA
1
 

I. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.  

1.1. Este Termo de Referência possui como objeto a Aquisição de equipamentos de rede, 

ferramentas, componentes e periféricos de informática, com o objetivo de modernizar 

e ampliar a infraestrutura de tecnologia da informação da Câmara Municipal de 

Mossoró. 

1.2. A opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços deve-se ao fato de este sistema 

ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um 

procedimento que resulta em vantagem à Administração, reduzindo a quantidade de 

licitações, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano, em Ata, para quando 

surgir a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos. 

1.3. É importante firmar que deve constar no corpo desta contratação a natureza contínua 

dos serviços a serem contratados, isto pelo fato de que a Câmara Municipal de 

Mossoró tem atividades que demandam a utilização de equipamentos de rede e 

informática, de forma que a não formatação da presente contratação de forma 

contínua obrigaria este órgão a realizar anualmente contratação de mesma natureza, 

tornando-se por demais onerosa a repetição de formalização de mesma demanda.  

1.4. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina a 

legislação vigente e os procedimentos serão regidos pelas legislações aplicáveis, em 

especial pela Resolução n° 002/2023 desta Casa Legislativa e, subsidiariamente a Lei 

nº 14.133/2021. 

 

1.5. TABELA DESCRITIVA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

 

LOTE 01 – INFORMÁTICA 

ITE

M 
DESCRIÇÃO QTDE UNID. 

VALOR 

MÉDIO 

POR 

ITEM 

VALOR 

MEDIO 

TOTAL 

                                                           
1
 O presente Termo de Referência foi elaborado com base nas orientações e modelos disponibilizados 

pela Advocacia Geral da União, bem como orientações do Tribunal de Contas da União – TCU, com o 

cuidado de não omitir seus aspectos essenciais e a experiência prática do destes órgãos em seus próprios 

procedimentos licitatórios. 
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1 

Memória RAM do tipo DDR5 com capacidade 

maior ou igual a 8GB, compatível do desktop, 

frequência mínima de 4800MHz, largura de 

banda mínima de 38.400 MB/s, dissipador de 

calor e compatibilidade com processadores 

AMD e Intel. Fabricante com certificação iso 

9001. 

66 Unidade 241,59 R$ 15.944,94 

2 

Placa-mãe no formato mATX, socke AM5, com 

suporte a 2 slots de memória DDR5, suporte a 

frequência de Memória RAM de 6800 MHz e 

suporte a instalação de 128 GB de RAM a em 

modo Dual-channel. Deve possuir 1 slot PCIe 

4.0 x16, 1 slot PCIe x1, 1 slot M.2 PCIe 4.0 x4 

(suporte a dispositivos 2280/2260), 4 portas 

SATA III 6 Gb/s. Conectores traseiros: 1 HDMI 

(suporte a 4K a 60Hz), 1 VGA, 1 porta LAN, 4 

portas USB 3.2 Gen 1 Tipo A, 2 portas USB 

2.0, 1 porta PS/2 para teclado/mouse, 

conectores de áudio analógico. Conexões 

internas: 1 conector ATX_PWR, 1 conector 

CPU_PWR, 1 conector para ventoinha da CPU, 

2 conectores para ventoinhas do sistema, 2 

painéis frontais (JFP), 1 conector de intrusão do 

chassi (JCI), 1 conector de áudio frontal 

(JAUD), 1 cabeçalho TPM (suporta TPM 2.0), 

4 portas USB 2.0, 2 portas USB 5Gbps Tipo A. 

Suporte a RAID 0, 1 e 10 para dispositivos 

SATA e armazenamento M.2 PCIe. O 

fabricante deve fornecer drivers, BIOS e 

firmwares atualizáveis ao longo do ciclo de vida 

do equipamento e possuir certificão ISO 9001. 

66 Unidade 762,49 R$ 50.324,34 

3 

Processador com Socket AM5, 6 núcleos e 12 

threads, clock base de 3.5 GHz, cache L2 de 6 

MB ou maior, cache L3 de 16 MB ou maior, 

TDP padrão igual ou inferior a 65W, suporte a 2 

conexões USB 4, 2 portas USB 3.2 Gen 2, 1 

porta USB 2.0, PCIe 4.0, suporte a boot e a 

RAID0 e RAID1 via NVMe, capacidade de 

gerenciamento de 256 GB de memória RAM ou 

superior, e propriedades de placa gráfica 

integrada com 4 núcleos gráficos, frequência 

mínima de 2800 MHz, suporte a DirectX 12, 

DisplayPort 2.1 compatível com tecnologias 

Adaptive-Sync e HDR, e HDMI 2.1. 

66 Unidade 1.210,53 R$ 79.894,98 

4 

SSD com Capacidade mínima de 240GB e 

máxima de 256GB, Conexão sata III 6GB/s, 

taxa de leitura mínima de 500MB/s, taxa de 

gravação mínima de 350MB/s, fabricante com 

certificação iso 9001. 

71 Unidade 169,52 R$ 12.035,92 
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5 

Fonte ATX: Certificação 80 Plus ou superior, 

potência mínima de 500W, tensão de entrada 

bivolt automática, cabos com proteção contra 

interferências eletromagnéticas, PFC ativo, 

proteção contra sobrecarga, curto-circuito e 

surtos. 

105 Unidade 266,77 R$ 28.010,85 

6 

Gabinete/Chassis – Deve possuir sistema de 

resfriamento entrada pela parte frontal do 

gabinete e saída pela parte traseira; Deve 

possuir tratamento anticorrosivo; Saída de áudio 

compatível com Front Panel Audio Connector e 

2 portas USB, compatível com fonte tamanho 

ATX e com placa-mãe micro ATX. 

30 |Unidade 129,59 R$ 3.887,70 

7 

MONITOR: Resolução Full HD ou superior, 

tamanho de tela 24 polegadas ou maior, 

tecnologia IPS, conectividade HDMI, 

conformidade com ISO 9241-307. 

100 Unidade 615,54 R$ 61.554,00 

8 

TECLADO: Layout ABNT2, Padrão 

Alfanumérico, teclas multimídia, conexão USB 

com fio, resistência a respingos, construção 

robusta e de longa durabilidade, estrutura 

ergonômica para uso prolongado. 

100 Unidade 42,63 R$ 4.263,00 

9 

MOUSE: Conexão USB com fio, resolução 

mínima de 1000 DPI, construção robusta e de 

longa durabilidade, design ergonômico para uso 

prolongado, botões resistentes a alto número de 

cliques. 

100 Unidade 35,72 R$ 3.572,00 

10 

Placa-mãe no formato Micro ATX, com socket 

LGA1200, compatível com memória DDR4 não 

ECC, sem buffer, suporte para 64 GB em 2 slots 

DIMM, com frequências de 2133 até 3200 

MHz, arquitetura de memória em canal duplo e 

suporte a Extreme Memory Profile (XMP). 

Possui 1 slot PCIe 4.0/3.0 x16, 1 slot M.2 

(2242/2260/2280) com suporte a PCIe 3.0 x4 e 

SATA, 4 portas SATA III 6 Gb/s. Conectores 

gráficos: 1 HDMI, 1 VGA. Painel traseiro: 4 

portas USB 3.2 Gen 1 Tipo A, 2 portas USB 2.0 

Tipo A, 1 porta VGA, 1 porta HDMI, 1 porta 

Ethernet RJ-45, 3 entradas de áudio analógico, 1 

porta combinada PS/2 para teclado/mouse. 

Áudio: codec de alta definição com suporte a 

som surround 7.1, detecção de jack, 

multistreaming, retarefa do painel frontal, 

reprodução de 24 bits/192 kHz, blindagem de 

áudio e capacitores de áudio premium.O 

fabricante deve fornecer drivers, BIOS e 

firmwares atualizáveis ao longo do ciclo de vida 

do equipamento e possuir certificação ISO 

10 Unidade 578,99 R$ 5.789,90 
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9001. 

11 

Roteador compatível com os padrões IEEE 

802.11a/b/g/n/ac/ax (Wi-Fi 6), operando em 

Dual Band simultâneo (2.4 GHz e 5 GHz), com 

velocidade de transmissão combinada mínima 

de 2.900 Mbps, sendo pelo menos 2.400 Mbps 

na banda de 5 GHz. Deve suportar no mínimo 

50 dispositivos simultâneos com estabilidade de 

conexão, possuir quatro portas LAN Gigabit 

Ethernet (10/100/1000 Mbps) e uma porta 

WAN Gigabit Ethernet. O roteador deve contar 

com, no mínimo, quatro ou mais antenas 

externas de alto ganho com suporte a 

beamforming, além de recursos avançados de 

segurança como WPA3-Personal, WPA2-

Enterprise, firewall SPI, filtragem por MAC e 

controle de acesso. Deve oferecer suporte à 

criação de múltiplos SSIDs com isolamento de 

rede, e às tecnologias MU-MIMO e OFDMA. É 

necessário que possua processador dual-core ou 

superior, com no mínimo 256 MB de memória 

RAM e suporte a protocolos modernos como 

NAT, VLAN, DHCP e DNS. O equipamento 

deve ser homologado pela ANATEL, vir com 

fonte de alimentação inclusa (não exigindo 

PoE), ter garantia mínima de três anos pelo 

fabricante ou representante autorizado no Brasil, 

e ser de fabricante com atuação consolidada no 

mercado nacional ou internacional há pelo 

menos cinco anos. 

40 Unidade 403,07 R$ 16.122,80 

VALOR MÉDIO LOTE 01 R$ 281.400,43 

 

LOTE 02 – REDE 

 

ITE

M 
DESCRIÇÃO QTDE UNID. 

VALOR 

MÉDIO 

POR 

ITEM 

VALOR 

MEDIO 

TOTAL 

1 
Memória de 16GB DIMM ECC DDR4 

2666Mhz, Homologadas para Servidor HPEO. 
03 Unidade 1.257,93 R$ 3.773,79 

2 

HDD 4TB ou Superior, SATA, Classe 

Enterprise, cache mínimo de 256MB, 

velocidade de transferência mínima de 6Gbps. 

06 Unidade 1582,46 R$ 9.494,76 

3 
HDD Classe Surveillance, capacidade mínima 

4TB. 
02 Unidade 918,72 R$ 1837,44 

4 
Servidor: Processador com frequência base 

mínima de 2 GHz, no mínimo 24 núcleos físicos 
01 Unidade 

46.490,0

0 
R$ 46.490,00 
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e 48 threads e 24 threads por processador, TDP 

máximo de até 205W, suporte às instruções 

vetoriais AVX-512 ou SVE, cache mínimo de 

45 MB, tecnologias de virtualização com 

suporte a Intel VT-x, VT-d e EPT ou 

tecnologias equivalentes da AMD (AMD-V, 

RVI e IOMMU), deve dispor de 64GB de 

memória DDR5 ou DDR4 ECC Registered 

(RDIMM), com largura de banda mínima de 

3200 MT/s, suporte a PCI Express 4.0 ou 

superior com pelo menos um slot x8 físico, 

fonte de alimentação redundante (1+1) com 

potência mínima de 800W, no mínimo 2 portas 

Ethernet 1 Gbe, suporte a RAID 1 para 2 SSDs 

de 960 GB ou maior tipo, deve dispor de 2 

SSDs de 960 GB ou maior, cada, SATA Read 

Intensive 6Gbps 512e 2.5in Hot-plug AG Drive 

com 1 DWPD, e a plataforma (soquete e 

chipset) deve pertencer a uma geração de 

processadores lançada a partir de 2022. O 

fabricante deve fornecer drivers, BIOS e 

firmwares atualizáveis ao longo do ciclo de vida 

do equipamento. 

5 

Patch panel Categoria 6 com 24 posições, 

desenvolvido conforme padrão EIA/TIA para 

montagem em racks de 19" com altura de 1U 

(44,45 mm). Possui guia traseira para 

organização e fixação dos cabos, além de 

terminais de conexão em bronze fosforoso 

estanhado, padrão 110 IDC, compatíveis com 

condutores de 22 a 26 AWG. Estrutura metálica 

com pintura anticorrosiva na cor preta, 

oferecendo alta resistência mecânica e proteção 

contra oxidação. Dispõe de área destinada à 

identificação individual das portas. Totalmente 

compatível com ferramentas Punch Down 110 

IDC e conectores RJ45. Acompanha conectores 

fêmea Sohoplus CAT.6 RJ45. Produto em 

conformidade com diretrizes ambientais, 

atendendo às políticas de respeito ao meio 

ambiente. 

07 Unidade 647,57 R$ 4.532,99 

6 

Patch Panel Categoria 5e, destinado ao 

cabeamento horizontal ou secundário, aplicado 

em salas de telecomunicações (cross-connect), 

com a função de distribuir serviços em sistemas 

horizontais, conforme as normas 

ANSI/TIA/EIA-568B.2 (Balanced Twisted Pair 

Cabling Components) e ANSI/TIA/EIA-569 

(Pathways and Spaces). O equipamento deve 

03 Unidade 221,55 R$ 664,65 
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oferecer suporte a aplicações como GigaBit 

Ethernet (1000 Mbps), com desempenho 

superior às exigências mínimas da Categoria 5e. 

Deve possuir 24 posições, padrão U/UTP, com 

dimensões compatíveis para montagem em 

racks de 19” de largura e 1U (44,45 mm) de 

altura. A estrutura deve ser metálica, com 

pintura especial anticorrosiva, fornecida na cor 

preta. Deve incluir conectores fêmea RJ45 

Categoria 5e e ser compatível com conectores 

RJ45 e RJ11. Os terminais de conexão devem 

ser em bronze fosforoso estanhado, padrão 110 

IDC, adequados para condutores de 22 a 26 

AWG. Deve ser compatível com ferramentas 

Punch Down 110 IDC e contar com guia 

traseira integrada para fixação e organização 

dos cabos, além de área frontal destinada à 

identificação das portas. O produto deve estar 

em conformidade com diretrizes ambientais e 

políticas de respeito ao meio ambiente vigentes. 

7 

Switch Gigabit com 24 portas RJ45 

10/100/1000 Mbps, projetado para montagem 

em mesa ou em racks padrão 19", com altura de 

1U. Equipamento não gerenciável, ideal para 

expansão de redes com alto desempenho, 

oferecendo velocidade Gigabit Ethernet em 

todas as portas e capacidade de comutação de 

até 48 Gbps. Possui tecnologia de economia de 

energia (Green Ethernet), que reduz 

automaticamente o consumo com base no 

estado da conexão e comprimento do cabo, 

promovendo eficiência energética sem 

comprometer o desempenho. Conta com 

arquitetura de switching sem bloqueios (non-

blocking switching), que encaminha e filtra 

pacotes na velocidade máxima do cabo para 

maior desempenho de rede. Equipado com auto-

negociação e suporte a Auto MDI/MDIX em 

todas as portas, eliminando a necessidade de 

cabos cruzados. A estrutura metálica é robusta, 

com ventilação passiva para operação silenciosa 

e confiável. O equipamento é compatível com 

os padrões IEEE 802.3, 802.3u, 802.3ab e 

802.3x (controle de fluxo). 

02 Unidade 689,99 R$ 1.379,98 

8 

Switch Não Gerenciável 8 Portas Fast Ethernet 

PoE, 8 portas 10/100 Mbps com suporte à 

PoE/PoE+ e 1 porta Uplink, Fornecimento de 

até 60 W em uma das portas(Hi-PoE) com 96 W 

de potência máxima total, QoS para priorização 

01 Unidade 1.008,50 R$ 1.008,50 
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do tráfego de dados, voz e vídeo (IEEE 802.1p), 

Função PoE Extender para transmissão de 

dados e PoE por até 250 metros, pinagem PoE 

positiva nos pinos 1, 2 ,4 e 5 e negativa nos 

pinos 3, 6, 7 e 8, suporte aos padrões IEEE802.3 

– 10BASE-T, IEEE802.3u – 100BASE-TX, 

IEEE802.3x – Flow Control, IEEE802.1p 

(QoS), IEEE802.3af (PoE), IEEE802.3at 

(PoE+), Hi-PoE, backplane de pelo menos 

1,8Gbps, taxa de encaminhamento de pacotes 

igual ou superior a 1.34Mpps, taxa de latência 

igual ou inferior a 2,8 μs, memória de buffer de 

pacote de no mínimo 768KB, tabela de controle 

de MAC  de 2K, certificação da Anatel. 

9 
Switch KVM USB 4 Portas VGA + 4 Portas 

USB. 
01 Unidade 83,76 R$ 83,76 

VALOR MÉDIO LOTE 02  R$ 69.265,87 

 

LOTE 03 – FERRAMENTAS 

 

ITE

M 
DESCRIÇÃO QTDE UNID. 

VALOR 

MÉDIO 

POR 

ITEM 

VALOR 

MEDIO 

TOTAL 

1 

Filtro de Linha com 12 Tomadas para Rack, 

corrente máxima de 10 A, podencia máxima de 

operação 1.270 W (127Vac) e 2.200 W (220 

Vac), Conexão de entrada Plugue 2P + T (NBR 

14136) 10 A, 8 ou 12 tomadas 2P + T (NBR 

14136) 10 A , Chave tipo disjuntor rearmável 

com indicador luminoso de funcionamento. 

03 Unidade 121,56 R$ 364,68 

2 Alicate de Crimpagem RJ45 01 Unidade 76,31 R$ 76,31 

3 Cabo USB 20m, versão 3.0, ativo amplificado. 01 Unidade 350,00 R$ 350,00 

4 

TESTADOR DE FONTE ATX: Com 

conectores ATX de 24 pinos, display digital 

com leitura das tensões (+12V, +5V, +3.3V, -

12V, 5VSB). 

01 Unidade 75,75 R$ 75,75 

5 Passador de Slides USB. 01 Unidade 143,09 R$ 143,09 

VALOR MÉDIO LOTE 03  R$ 1.009,83 

 

 

LOTE 04 – IMPRESSORA E TRITURADORA  

 

ITE DESCRIÇÃO QTDE UNID. VALOR VALOR 
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M MÉDIO 

POR 

ITEM 

MEDIO 

TOTAL 

1 

IMPRESSORA - O equipamento deve p ossui 

tela de toque colorida, giratória de 4,3 

polegadas (10,9cm), porta USB de fácil acesso, 

com conexões USB 2.0 (Hi-Speed), porta USB 

para armazenamento de trabalhos e impressões 

com PIN, porta Gigabit Ethernet LAN, porta de 

fax, Wi-fi de banda dupla com Bluetooth Low 

Energy para uma impressão e configuração 

fáceis. Impressão automática frente e verso, 

com ciclo mensal de trabalho recomendado de 

no mínimo 4.000 páginas. Manuseio de Papel: - 

Bandeja 1: Capacidade para 50 folhas - Bandeja 

2: Capacidade para 250 folhas - Bandeja 

Acessória opcional para 550 folhas - Impressão 

Duplex Automática Conectividade: - Conexão 

LAN Ethernet 10/100/1000 com IPv4 e IPv6 - 

USB 2.0 de alta velocidade - Porta USB para 

impressão imediata - Servidor de impressão 

para conectividade de rede sem fio - Bluetooth 

Low Energy (BLE) - Wi-Fi Direct para 

impressão por dispositivos móveis Recursos de 

Impressão: - Imprime 27 páginas por minuto 

(ppm) em papel A4 e 28 ppm em papel de 

tamanho Carta - Impressão USB (não é 

necessário um computador) - Armazenamento 

de trabalho e impressão particular (Requer um 

pen drive de 16 GB ou superior) Recursos de 

Cópia e Digitalização: - Copia 19 páginas por 

minuto (ppm) e digitaliza até 26 ppm (As 

velocidades de cópia e digitalização estão 

sujeitas a alterações) - Alimentador de 

documentos, 50 páginas, com scanner de cabeça 

dupla para cópia e digitalização duplex em 

passada única - Alimentador de documentos, 50 

páginas com cópia e digitalização simplex - 

Opções Digitalizar para E-mail, Digitalizar para 

USB e Digitalizar para Pasta na Rede 

Requisitos de Energia: Modelo 110V - 100 a 

127 volts (+/- 10%) - 50/60 Hz (± 3 Hz) 

Requisitos Mínimos de Sistema: Windows 10, 

8.1, 8, 7: - 32 bits ou 64 bits - 2 GB de espaço 

disponível no disco rígido - Microsoft Internet 

Explorer - Conexão de Internet - Porta USB 

macOS Mojave v10.14, macOS High Sierra 

v10.13, macOS Sierra v10.12: - 2 GB de espaço 

disponível no disco rígido - Conexão de Internet 

Outros recursos: - Painel de controle da tela de 

10 Unidade 4.871,10 R$ 48.711,00 
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toque colorida - Recursos de fax - Fax Digital 

HP (opções de Fax para E-mail e Fax para Pasta 

de Rede) Conteúdo da Embalagem: - 

Multifuncional HP LaserJet Pro M479fdw - 4 

Toners HP LaserJet pré-instalados (Preto, 

Ciano, Magenta, Amarelo) - Guia do Usuário 

Garantia: - Mínima de 12 meses com o 

fornecedor. - Apresentar certificado de garantia 

do fabricante. 

2 

TRITURADOR - Especificações: - Tipo de 

Corte: Partículas de 3,9 x 38 mm – Nível de 

Segurança P4 (Norma Din 66399) - Abertura p/ 

Papel: 230 mm c/ Abertura Separada p/ 

CD/DVD e Cartão - Capacidade: 15 folhas 75 

g/m² - Fragmenta CD/DVD, Cartão, Grampos e 

Pequenos Clipes - Controles Manuais: 

Retrocesso e Liga/Desliga - Botão ON/OFF 

(Economiza energia quando não está em uso) - 

Velocidade: 2,7 m/min - Tempo de 

Funcionamento: 10 min - Tempo de 

Resfriamento: 20 min - Nível de Ruído: 

Máximo de 65dB - Sensor Automático de Papel 

- Sensor de Cesto Cheio - Sensor de Cesto 

Aberto (Sem o cesto não funciona) - Sensor de 

Aquecimento - Sensor de Sobrecarga - 

Capacidade do Cesto: 26 Litros - Tipo do Cesto: 

Gaveta - Cesto com Visor e Iluminação Tipo 

LED - Rodízios - Voltagem: 220V - Dimensões: 

525 x 329 x 279 mm 

01 Unidade 1.244,33 R$ 1.244,33 

VALOR MÉDIO LOTE 04  R$ 49.955,33 

 

LOTE 05 – NOTEBOOKS 

 

ITE

M 
DESCRIÇÃO QTDE UNID. 

VALOR 

MÉDIO 

POR 

ITEM 

VALOR 

MEDIO 

TOTAL 

1 

Notebook, 

Tela de 15.6 polegadas com resolução full HD 

(1920x1080) ou superior, Processador quad-

core (4 núcleos), vídeo integrado e ano de 

lançamento posterior a 2023, 8BG de memória 

RAM de tecnologia DDR4 ou superior com 

possibilidade de expansão, SSD com tecnologia 

PCle NVMe M.2 e capacidade mínima de 

240GB, Teclado em padrão português ABNT 

ou ABNT2, Fonte de alimentação, Sistema 

operacional Windows, Garantia de 12 meses. 

30 Unidade 3.300,00 R$ 99.000,00 
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2 

Notebook para projetos Gráficos 

 

Tela de 15.6 polegadas com resolução full HD 

(1920x1080) ou superior;  

Processador quad-core (4 núcleos), vídeo 

integrado e ano de lançamento posterior a 2023, 

16GB de memória RAM de tecnologia DDR4 

ou superior com possibilidade de expansão, 

Placa de Vídeo (GPU) Dedicada com no 

mínimo 4GB VRAM com tecnologia GDDR6, 

ou superior, SSD com tecnologia PCIe NVMe 

M.2 e capacidade mínima de 240GB, Teclado 

em padrão português ABNT ou ABNT2, Fonte 

de alimentação, Sistema operacional Windows, 

Garantia de 12 meses. 

02 Unidade 7.169,00 R$ 14.338,00 

VALOR MÉDIO LOTE 03  R$ 113.338,00 

 

 

VALOR MÉDIO TOTAL R$ 514.969,46 

 

1.6. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços 

comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do 

mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no 

artigo 29, da Resolução n.º 002/2023, desta Casa Legislativa. 

1.7. A contratação entrará em vigor após a assinatura do instrumento contratual 

e/ ou documento equivalente, bem como da publicação de seu devido 

extrato, sendo o fornecimento tipo entrega imediata, tendo a data 

referenciada pelo recebimento da nota de empenho, ordem de compra ou 

outro instrumento hábil e vigerá pelo período acordado. 

1.8. O custo estimado total da contratação é de R$ 514.969,46 (Quinhentos e 

quatorze mil novecentos e sessenta e nove Reais e quarenta e seis centavos), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

II. DA LEGISLAÇÃO APLICADA E A MODALIDADE DA LICITAÇÃO. 
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2.1. A formatação da presente contratação deverá ser por ata de “REGISTRO DE 

PREÇO” na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, por se tratar de 

valor com a necessidade de licitar, conforme estabelece o artigo 6°, inciso 

XLI, da Lei n.º 14.133/2021, com modo de avaliação pautado no critério do 

“menor preço” por “lote”. 

2.2. A ata de registro de preços é um recurso que a Administração pública utiliza 

para adquirir bens e serviços no mercado. Utilizando uma única licitação, é 

possível reduzir custos, melhorar preços e ter mais facilidade para negociar 

um valor atraente, além de não determinara a contratação total dos itens 

licitados, o que gera economicidade. 

2.3. A respeito dos critérios adotados para a constituição dos lotes, verificou-se 

que os itens objeto da presente contratação foram divididos em 05 (cinco) 

lotes, sendo estes: Informática, Redes, Ferramentas, Impressoras e 

Fragmentadoras e Notebooks.  

2.4. É cediço que a regra é o parcelamento do objeto de que trata o inciso III do § 

1º do art. 47 da Lei n° 14.133/2021, mas é imprescindível que se estabeleça 

que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável. Do contrário, 

existindo a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido, não há 

razão em fragmentar inadequadamente os serviços a serem contratados. 

Assim, reputa-se que o melhor encaminhamento a ser dado à questão é no 

sentido de que o objeto seja licitado por lotes. Registre-se que não se está 

defendendo aqui que se trata de um objeto complexo e indivisível, mas de 

objeto cujo elementos técnicos e econômicos deste caso condizem com o seu 

não-parcelamento por item.  

2.5. Por fim, justificamos a necessidade da contratação por lote, visto que não 

seria economicamente viável sua divisão por itens. 
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2.6. Somente serão aceitas as propostas que atenderem plenamente ao Edital e 

aos seus anexos, especialmente, às especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

2.7. Portanto, quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos, não serão aceitas 

as propostas que forem consideradas tecnicamente, inferiores, pelo 

requisitante. 

2.8. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina 

a legislação vigente e os procedimentos serão regidos pelas legislações 

aplicáveis, em especial pela Resolução n° 002/2023 desta Casa Legislativa e, 

subsidiariamente a Lei nº 14.133/2021. 

 

III. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO. 

3.1. A demanda justifica-se perante à defasagem e falhas nos equipamentos 

atualmente utilizados, impactando negativamente na produtividade e 

eficiência da equipe. A proposta visa a modernização da infraestrutura de TI, 

alinhando-se à legislação vigente (Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos) e atendendo aos requisitos técnicos necessários 

para a manutenção de uma rede eficiente e segura.. 

3.2.  O objeto da contratação consiste na aquisição de equipamentos e 

ferramentas para manutenção de computadores, servidores e infraestrutura 

de rede para a Câmara Municipal de Mossoró, com foco na renovação de 

dispositivos essenciais à operação do setor de TI que se encontra com 

maiores detalhes no Estudo Técnico Preliminar. A aquisição pretensa 

proporcionará redução de custos para o ente público, pois não há necessidade 

procedimento licitatórios para outras aquisições. Foi verificado que não há 

contrato vigente com os itens citados, contribuindo para a necessidade desta 

contratação.  
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IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

4.1. O levantamento de mercado para esse tipo de contratação tem a premissa de 

verificar se a necessidade da contratação possui o produto e fornecedor, e se 

está condizente com o objetivo da presente aquisição. De modo que o chefe 

de setor de orçamentos fez pesquisa através do sistema cesta de preços, bem 

como por empresas da região especializadas nesse tipo de fornecimento, 

compondo grupo único para essa finalidade. 

4.2. Em geral, a solução baseia-se na aquisição de equipamentos e ferramentas 

para manutenção de computadores, servidores e infraestrutura de rede para a 

Câmara Municipal de Mossoró, com foco na renovação de dispositivos 

essenciais à operação do setor de TI. 

4.3. Sendo assim, espera-se atender de maneira satisfatória, observando 

prioritariamente aos princípios da eficiência e economicidade, norteador dos 

Processos de Despesa Publica. 

4.4. O fornecimento do objeto em questão é de suma importância para atender as 

demandas desta Casa Legislativa. 

4.5. Dada à natureza do objeto que se pretende adquirir, levando em consideração 

que o mesmo será destinado corretamente em ambiente específico, 

obedecendo a suas tolerâncias e métodos de controle, observa-se que os 

impactos ambientais serão irrelevantes e seu ciclo de vida é prolongado, 

sendo assim material de uso permanente.  

 

V. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

5.1. É necessário que a CONTRATADA atenda aos requisitos de qualificação 

técnica necessária, devendo constar na sua Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas – CNAE o código necessário para identificar sua 

atividade econômica referente ao objeto. 
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5.2. É vedada a subcontratação completa ou parcial do objeto. 

5.3. Os itens mencionados neste Termo de Referência deverão possuir garantia 

mínima de 30 (trinta) dias contra defeitos de fabricação e de acordo com a 

legislação em vigor, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo. 

5.4. A garantia dos produtos consiste na obrigação, por parte da empresa 

contratada, em cumprir todas as determinações previstas na Lei nº 8.078, de 

11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

Durante o prazo de garantia, o contratado se obriga a substituir ou reparar, às 

suas expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja 

decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 

5.5. Todos os materiais deverão atender rigorosamente às especificações 

solicitadas no Termo de Referência e seus Anexos. A entrega fora das 

especificações indicadas implicará na recusa por parte da Câmara Municipal 

de Mossoró, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição; 

VI. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL. 

6.1. O prazo de execução do objeto não poderá ser superior a 05 (cinco) dias 

consecutivos, contados após a data de recebimento da nota de empenho, 

Ordem de Serviço ou outro instrumento hábil, que será emitida após a data 

de publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP. 

6.2. O produto será entregue na sede do Poder Legislativo, sito à Rua Idalino de 

Oliveira, s/n, Centro, Mossoró/RN, CEP: 59.600-135. 

6.3. Além da entrega no local designado pelo CONTRATANTE deverá a 

CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, executar o objeto no 

local indicado por servidor do setor requisitante, comprometendo-se, ainda, 

integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

6.4. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de 

Referência será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará 
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obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, ficando 

entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição. 

6.5. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

6.6. Caso, no momento da conferência, seja identificada divergência, toda a carga 

será devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo 

com a disponibilidade de horários do setor requisitante. 

6.7. Não se aplica a esta contratação o prazo de validade para o objeto descrito. 

6.8. O período de garantia é aquele estabelecido no Código de Defesa do 

Consumidor. 

6.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva ou substituição do 

objeto pela própria CONTRATADA, quando verificado defeitos. 

6.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos objetos, compreendendo a substituição, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

6.11. Os itens que apresentarem vício ou defeito deverão ser substituídos por 

outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade iguais ou superiores das especificações fixadas neste instrumento. 

6.12. Durante o período de garantia, o CONTRATANTE não efetuará nenhum 

tipo de pagamento à CONTRATADA a título de deslocamento de pessoal, 

equipamentos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes de 

peças, mão de obra e outros. 

6.13. A garantia abrange efetivamente a substituição de todos os itens que forem 

entregues com algum defeito ou fora do padrão fixado nas especificações 

deste instrumento. 

6.14. Compete ao CONTRATANTE: 

6.14.1. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da 

execução do objeto contratado; 
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6.14.2. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto 

contratado não estiver de acordo com as especificações do 

CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a 

análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será 

lavrado o termo de recebimento definitivo; 

6.14.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

6.14.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

6.14.5. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

6.15. Compete à CONTRATADA cumprir com todas as obrigações constantes 

no Termo de Referência, seus Anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

6.15.1. Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

6.15.2. Considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento 

do objeto desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de 

pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da 

CONTRATADA; 

6.15.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 

trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, 

transporte, material, responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, 
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bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas que 

venham a incidir sobre os itens, objeto desta contratação; 

6.15.4. Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e 

parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de 

mão de obra especializada, administração, lucros, equipamentos e 

ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, 

alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada 

neste Termo de Referência; 

6.15.5. Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, 

decorrentes de dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o 

artigo 120 da Lei n.º 14.133/21; 

6.15.6. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 

6.15.7. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

6.15.8. Substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de 

Referência, ou não sendo possível, indenizar o valor correspondente 

acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação feita pelo 

CONTRATANTE; 

6.15.9. Prestar informações sobre a utilização do objeto; 

6.15.10. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

6.15.11. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais 

características do objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

6.15.12. Prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso 

exigida neste Termo de Referência; 

6.15.13. Informar ao Fiscal do Contrato, durante o período de vigência do 

contrato, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-

mail) ou outros dados. 

 

VII. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
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7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, bem como da 

Resolução 002/2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei n.º14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

Juliel Souza da Silva, matrícula n° 000139-2, ocupante do cargo de Técnico 

de Informática, conforme estabelecidos no artigo 117, da Lei n° 14.133. 

7.3. O fiscal nomeado anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

artigo 117, §1º). E informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

n.º14.133/2021, art. 121, caput). 

7.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art.121, §1º). 
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7.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

7.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

7.12. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os itens no ato da 

entrega, acompanhado do representante contratado, com a finalidade de 

verificar a adequação dos itens conforme especificações fixadas. 

7.13. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.15. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal do contrato ou 

a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
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7.16. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.17. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.18. Os produtos serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade 

e quantidade no prazo de 01 (um) dia, contados do recebimento provisório, 

por servidor do setor requisitante, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 

VIII. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de pregão, na forma 

eletrônica, com fundamento no art. 28, I da Lei n.° 14.133/2021.  

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e; c) Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
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8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o fornecedor será convocado para 

manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.6. É dever de o fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, 

a respectiva documentação atualizada. 

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e 

no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 

requisitos de habilitação: 

8.11. Habilitação Jurídica: 

8.11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 
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8.11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.12. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.12.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

8.12.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social. 

8.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.12.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

8.12.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
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negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.12.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.12.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.12.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.12.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na formada respectiva legislação de regência. 

 

IX. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de 

Mossoró/RN, para o Exercício de 2025, na classificação abaixo: 

9.1.1. Natureza de despesa: 

  

DESPESA 
ELEMENTO DE 

DEPESA 
FONTE DE RECURSOS 

205 3.3.44.90.52 15000000 

X. CONDIÇÕES GERAIS 
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10.1. O serviço ofertado pela CONTRATADA deverá atender às exigências de 

qualidade, observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos 

competentes de controle de qualidade industrial – ABTN, INMETRO, etc; 

1.1. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações 

não implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, 

novação ou precedente.  

1.2. Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostos 

por este Termo de Referência.  

1.3. A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades 

inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 125 da Lei 14.133/21 

e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) 

Contratada (s), diante de necessidade comprovada da Administração; 

Esse termo de referência encontra-se em harmonia com as leis de licitações e 

jurisprudências dos Tribunais de Contas e Tribunais de Justiça pátrios. 

Mossoró/RN, 09 de Julho de 2025. 

 

 

Gileno Jácome de Melo Júnior 

Diretor Administrativo 

Matrícula 34674-6 
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ANEXO III 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxx/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º PE0XX/2025  

MINUTA 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 08.2082597/0001-76, com sede na Rua Idalino de Oliveira, 

s/n, Centro, Mossoró, RN, CEP: 59600-135, a seguir denominado simplesmente 

CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 

CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx,  

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, Mossoró/RN, CEP: xxxxxxxxxxxxxxxxx, representada pelo 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da CI/SSP/RG nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado em xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, Mossoró/RN, CEP: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado, o que adiante 

segue, mediante as seguintes cláusulas e condições e em observância às disposições 

da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da licitação, na modalidade 

PREGÃO Nº PEXX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de rede, 

ferramentas, componentes e periféricos de informática, com o objetivo de 

modernizar e ampliar a infraestrutura de tecnologia da informação da Câmara 

Municipal de Mossoró: 

Item Descrição UNID QUANT. Preço Total 

1

  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

UND Xxxxx Xxxxx xxxxx 

  

1.3.   Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição 

1.3.1.      Documento de Formalização de Demanda; 

1.3.2.      Declaração do Fiscal; 

1.3.3.      Memorando do Setor Requisitante; 

1.3.4.      Solicitação de Despesa; 

1.3.5.      Despacho da Comissão de Governança; 

1.3.6.      Orçamento Estimativo; 

1.3.7.      Termo de Referência; 
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1.3.8.      Solicitação de Despesa; 

1.3.10.  Declaração de Dotação Orçamentária; 

1.3.11.  Termo de autuação do Agente de Contratação; 

1.3.12.  Parecer Jurídico da Procuradoria Geral; 

1.3.13.  Despacho de Autorização do Presidente. 

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

2.1    O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da sua 

assinatura, nos termo da Lei 14.133/2021. 

2.2  O presente contrato pode ser prorrogado, mediante interesse da Administração. 

2.3  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.4  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.6  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E ENTREGA. 

3.1.   Os produtos serão recebidos na medida da solicitação. 

3.2.   A execução do fornecimento de bens objeto deste contrato deverá ser realizada de 

acordo com as especificações técnicas e prazos estabelecidos no Termo de 

Referência/Projeto Básico, respeitando as normas vigentes e as diretrizes do órgão 

contratante. 

 3.3.   O contratado se compromete a empregar todos os recursos necessários para a 

execução do objeto deste contrato, garantindo a qualidade e a eficiência dos 

serviços/bens prestados. 
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3.3 O prazo para a entrega dos bens será conforme solicitação, contados a partir da data 

de assinatura deste contrato, salvo prorrogações devidamente justificadas e aceitas pelo 

contratante. 

3.4 A entrega deverá ser realizada no endereço da contratante. 

 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO. 

4.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. 

5.1.   O valor total da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), observados 

os valores unitários e totais constantes no item 1.2 deste contrato. 

 

5.2.   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 

6.1.   O prazo para pagamento é de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da Nota 

Fiscal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Geral da Câmara Municipal de 

Mossoró. 

 CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1.   São obrigações do Contratante: 

7.1.1.      Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da 

execução do objeto contratado; 

7.1.2.      Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto 

contratado não estiver de acordo com as especificações do 

CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a 
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análise de compatibilidade entre o  contratado e o efetivamente entregue, 

será lavrado o termo de recebimento definitivo; 

7.1.4.      Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

7.1.5.      Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de 

Referência. 

7.1.6.      O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1.7.      Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

7.1.8.      Cientificar à Diretoria Geral ou à Procuradoria-Geral para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.9.      Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.10.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis. 

7.1.11.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. 

8.2.   O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do 

Termo de Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

    8.2.1.      Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

8.2.2.      Considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento 

do objeto desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação 

de pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da 

CONTRATADA; 

8.2.3.      Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), 

comerciais, trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, 

seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e outros 

resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive 

quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta 

contratação; 

8.2.4.      Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais 

e parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de 

mão de obra especializada, administração, lucros, equipamentos e 

ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, 

alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada 

neste Termo de Referência; 

8.2.5.      Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, 

decorrentes de dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com 

o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21; 

8.2.6.      Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 

8.2.7.      Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 
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8.2.8.      Substituir o objeto avariado no prazo estabelecido no Termo de Referência, ou 

não sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, 

mediante toda e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE;  

8.2.9.      Prestar informações sobre a utilização do objeto; 

8.2.10.  Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

8.2.11.  Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais 

características do  objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

8.2.12.  Prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso exigida no 

Termo de Referência;  

8.2.13.  Informar ao setor financeiro, durante o período de vigência do contrato, 

qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

 CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 9.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1.                         Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que: 

10.1.1.  der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2.  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

10.1.3.  der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

10.1.5.  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

10.1.6.  praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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10.1.7.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

    10.2.                         Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as  sanções previstas no Capítulo VII, Seção II, da Resolução n.º 

02/2023 da Câmara Municipal de Mossoró/RN. 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1.         O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes, observando, ainda o constante no artigo 236, da Resolução n.º 02/2023. 

11.2.                        O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

11.2.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.                        A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa  não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.                        Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5.                        O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3.  Indenizações e multas. 

11.6.                        A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.                        As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

Unidade: 101 CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORO, Projeto: 2001 

COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MOSSORÓ, Elemento: 449052 Equipamentos e material 

permanente, Fonte: 15000000 Recursos não vinculados de Impostos, Esfera: 

Fiscal 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1.                        Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n.º 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Resolução n.º 02/2023 da Câmara Municipal de Mossoró/RN, bem como as 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1.                        Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, bem como do artigo 222 e seguintes da Resolução 

n.º 02/2023 da Câmara Municipal de Mossoró/RN.  

14.2.                        O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3.                        Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO. 

15.1.               É Gestor do Contrato o Sr (a). xxxxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula nº xxxxxxx, 

diante dos termos da Instrução Normativa CPGCP n.° 003/2023 da Comissão 
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Permanente de Governança das Contratações Públicas da Câmara Municipal de 

Mossoró, que dispõe sobre a indicação e designação do gestor de contratos nos 

procedimentos administrativos que deverão ser adotados para aplicação da nova Lei de 

Licitações (14.133/2021); 

15.2.        O cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pela Câmara 

Municipal de Mossoró/RN, através do Fiscal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, número 

de matrícula xxxxxxxxx, de acordo com o determinado, controlará os prazos 

estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 

vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

15.3.                        O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

15.4.                        O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

15.5.                        O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, bem como da Resolução 

002/2023, e 

15.6.                         cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei n.º 14.133/2021, art. 115, caput). 

15.7.                        Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização 

representará a Câmara Municipal de Mossoró/RN e terá as seguintes atribuições 

15.7.1.  Acompanhar a instalação e montagem do objeto, verificando a sua 

conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta apresentada. 

15.7.2.  Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 

instalação e montagem do material. 

15.7.3.  Agir e decidir em nome da Câmara Municipal de Mossoró/RN, inclusive, para 

rejeitar a intalação em desacordo com as especificações ou quantidades solicitadas. 
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15.7.4.  Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição de algum 

produto que faça parte da instalação. 

15.7.5.           Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da 

perfeita compatibilidade dos serviços ao que foi solicitado. 

15.7.6.  Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

15.7.7.  Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 

vencedora, de condições previstas neste instrumento. 

15.7.8.  Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 

tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 

15.7.9.  Solicitar a abertura de Processo Administrativo Especial, nos termos deste 

instrumento, à empresa vencedora que descumprir as obrigações assumidas. 

15.7.10.       No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem 

restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 

relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 

16.1.         Incumbirá à Câmara Municipal de Mossoró/RN divulgar o presente 

instrumento, após a sua assinatura. A publicação do contrato será realizada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município - DOM no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conforme determina o art. 94, inciso I,  da Lei 

14.133/2021 e art. 238, da Resolução n.º 02/2023 da Câmara Municipal de 

Mossoró/RN. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS. 

17.1.                        O serviço ofertado pela CONTRATADA deverá atender às exigências de 

qualidade, observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos competentes de 

controle de qualidade industrial – ABTN, INMETRO, etc; 

17.2.               Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações 

não implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou 

precedente. 
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17.3.               Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostos 

no Termo de Referência.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

18.1.                        Fica eleito o Foro da Comarca de Mossoró/RN para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

   

Mossoró/RN, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

Genilson Alves de Souza 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2025 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 08.2082597/0001-76, com sede na Rua Idalino de Oliveira, s/n, Centro, 

Mossoró, RN, CEP: 59600-135, neste ato pelo seu representante legal, Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileira, portadora do CPF sob o nº xxxxxxxxxxx, 

doravante denominado órgão GERENCIADOR e DE OUTRO LADO o(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

sediado(a) na xxxxxxxxx, nº xxxxxxx, xxxxxxxx, xxxxxxxx/xx, o(s) fornecedor(es) abaixo 

qualificado(s), doravante denominado(s) DETENTOR DA ATA, neste ato representado(a) 

por xxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxx, com endereço eletrônico 

xxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tudo registrado e em consonância com o Processo Administrativo nº xxxxx/2025 e em 

observância às disposições da Lei 14.133, de 2021, e demais legislações correlatas aplicáveis, 

resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0xxx/2025, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº xx/2025, processo nº xxxxx/2025, atendendo às condições previstas 

no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 14.133, de 2021, e mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR será o CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ/RN. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

equipamentos de rede, ferramentas, componentes e periféricos de informática, com o objetivo 

de modernizar e ampliar a infraestrutura de tecnologia da informação da Câmara Municipal de 

Mossoró. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as seguintes: 
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Item Descrição Marca Unidade 

Medida 

Quant. Preço 

Unit. (R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 XXXXXXX XXXXXXX XXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX 

 

3.1.1. Nas contratações decorrentes desta ata de registro de preço, o quantitativo a ser 

eventualmente adquirido ficará limitado ao valor máximo da despesa fixado no Termo de 

Referência. 

3.2. O presente instrumento caracteriza-se como documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 3.1, 

onde são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 

condições a serem praticadas conforme condições definidas no edital e seus anexos, propostas 

de preços apresentadas e ata do Pregão Eletrônico nº XXXX/2025, que integram este 

instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data de 

sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada a 

vantajosidade do preço. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições contidas na respectiva ARP e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 

como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 

dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justificado pelo 

órgão gerenciador. 

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 
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CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 

5.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica 

dos preços registrados, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de 

verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta ata, e havendo a oscilação de mercado, 

poderá adotar uma das medidas previstas abaixo, se for o caso. 

5.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021 (caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado), os preços registrados poderão ser alterados, desde que observadas as disposições 

delineadas neste instrumento. 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, caberá ao órgão gerenciador promover as negociações para viabilizar a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mediante as seguintes providências: 

I – convocar o detentor da ARP, a fim de estabelecer negociação para redução dos preços 

originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado; 

II – liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se 

frustrada a negociação com ele intentada; 

III – convocar os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual ao licitante 

vencedor, na ordem de classificação, visando a promover igual negociação. 

5.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP 

comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento 

do compromisso inicialmente assumido, o órgão gerenciador deverá: 

I – liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se 

confirmada a veracidade dos motivos e dos comprovantes apresentados; 

II – promover a negociação com os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual 

ao licitante vencedor, observado o procedimento descrito no subitem 6.6. 

5.4.1. Não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 5.6, ou não existindo 

licitantes que aderiram ao preço do vencedor nem existindo licitantes remanescentes, o órgão 

gerenciador deverá proceder o cancelamento da ARP. 

5.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicitar a 
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revisão do preço registrado e comprovar que a elevação seja decorrente de evento posterior à 

assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção 

dos preços registrados, o órgão gerenciador deverá: 

I – proceder às negociações na forma do subitem 6.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor 

da ARP do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade;  

II – promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante se frustrada a 

negociação de que trata o inciso I deste item. 

5.5.1. Diante da inexistência de licitantes que reduziram ao preço do vencedor ou de licitantes 

remanescentes que impeçam a realização das negociações mencionadas no inciso I, a revisão 

do preço solicitada pelo detentor da ata ficará condicionada a demonstração, por ele, de que o 

valor pretendido está compatível com os valores praticados pelo mercado. 

5.5.2. A fixação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à 

ARP, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

5.5.3. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo definido no 

parágrafo único do art. 123 da Lei 14.133, de 2021. 

5.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser 

suspensas durante o período de análise do pedido de revisão. 

Da negociação para fins de revisão de preço 

5.6. As negociações de que tratam os subitens 5.4.1 e 5.5 deverão observar o seguinte 

procedimento: 

5.6.1. O órgão gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em 

valor igual ao licitante vencedor, bem como os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a formalização da ata de registro de preço nas condições propostas pelo 

detentor da ata. 

5.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do supracitado 

item 5.6.1, o Órgão Gerenciador, poderá convoca-los para negociação, sempre na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço registrado 

em ata. 

5.7. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
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entidades participantes do registro de preços. 

5.8. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar, na fase de planejamento consolidado os quantitativos no relatório do ETP, será 

considerado participante para efeito do remanejamento.  

5.9. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E 

CANCELAMENTO DA ARP 

6.1. O órgão gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata 

quando este: 

I – for liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 5.3 e no inciso I do subitem 5.4 

desta ARP. 

II – descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado (subitem 5.2); 

IV – não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 

V – sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 14.133, de 2021. 

6.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 

gerenciador: 

I – pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes 

de preço; 

II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III – em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação; 

IV – por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ARP; 

V – por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

6.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no 
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inciso IV do subitem 7.2, o órgão gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:  

I - suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do 

fornecimento do produto registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem 

na manutenção do respectivo preço registrado; 

II - proceder às negociações com os licitantes que reduziram seus preços ao valor do 

vencedor, e também com os licitantes remanescentes na forma do subitem 5.6. 

6.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste 

instrumento, o órgão gerenciador deverá motivar a sua decisão no processo, assegurando o 

contraditório e a ampla defesa do detentor da ARP e também dos aderentes, se houver. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e 

administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

7.1.1. Publicar o extrato da ARP na imprensa oficial do Município, com a indicação do 

número da respectiva licitação, do objeto e endereço eletrônico onde poderão ser obtidas 

informações mais detalhadas da ARP. 

7.1.2. Publicar nos mesmos moldes delineados no subitem 8.1.1 eventuais alterações que 

possam ocorrer na ARP, inclusive de detentores da ARP, de marca e/ou modelo, quantitativos 

dos itens ou de seus preços. 

7.1.3. Divulgar, mediante publicação no portal do município e no PNCP, o preço registrado, 

com indicação dos fornecedores, e essa informação deverá ficar disponível durante a vigência 

da Ata de Registro de Preços.  

7.1.4. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos: 

7.1.4.1. Emitir a autorização de compra; 

7.1.4.2. Indicar para os Órgãos e/ou Entidades Participantes da ARP, os fornecedores e seus 

respectivos saldos dos itens, visando subsidiar os pedidos de compras. 

7.1.4.3. Proceder atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a 

oscilação de mercado, nos termos previstos na Cláusula Quinta. 

7.1.4.5. Se necessário, promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os 

órgãos e/ou entidades participantes. 

7.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso, desde que observado o disposto no art. 84 
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da Lei 14.133, de 2021.  

7.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca 

ou de modelo diferente daquele registrado nesta ata, nos termos da Clausula Sexta; 

7.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à 

ARP formulado pelos órgãos e as entidades não participantes, por meio do “termo de 

adesão”. 

7.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da Ata de Registro de Preços, total ou 

parcialmente, quando houver situações previstas na Cláusula Sétima desta Ata. 

7.1.6. Emitir decisão de forma explícita, sobre todas as solicitações e reclamações elaboradas 

pelos detentores da Ata de RP, que forem relacionadas ao gerenciamento da ata, com exceção 

dos requerimentos que forem manifestamente impertinentes ou meramente protelatórios. 

7.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 8.1.6, o Órgão Gerenciador terá o 

prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir sobre 

todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei 

14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, por igual período. (art. 123 da Lei) 

7.2. São obrigações dos ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES da ata: 

7.2.1. Solicitar o uso da ARP ao órgão gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que 

serão praticados, obedecida a ordem de classificação. 

7.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os relacionados à 

prestação de contas. 

7.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa, correspondente aos pedidos de 

fornecimento ou de contratação, dentro do prazo de vigência da ARP. 

7.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP. 

7.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na Ata de RP, ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador. 

7.2.8. Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no Edital. 

7.2.9. Não participar em mais de uma ata de registro de preços, que tenha o mesmo objeto, no 

prazo de validade desta ARP, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital (inciso VIII do art. 82 da Lei 14.133, de 2021).  
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7.2.10. A existência de preços registrados implicará compromisso do detentor da ata de 

fornecimento nas condições estabelecidas no Termo de Referência, mas não obrigará os 

órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

7.3. São obrigações do DETENTOR DA ARP (fornecedor): 

7.3.1. Manter, durante a vigência do RP, todas as obrigações assumidas e as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3.2. Responder no prazo de até 05 (dias) dias as solicitações, pedidos e/ou informações, 

feitas pelo Órgão Gerenciador e Órgãos e/ou Entidades participantes. 

7.3.3. Na hipótese do preço do mercado tornar-se superior aos preços registrados na ARP, 

comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos e 

entidades participantes, a impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente 

assumido. 

7.3.4. No caso de solicitação de revisão de preço, deverá comprovar que a elevação seja 

decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade 

das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 

que inviabilizem a manutenção dos preços registrados. 

7.3.5. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo 

diferente do registrado na ARP, conforme disposto na cláusula sétima deste instrumento, 

deverá comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde que o novo produto 

possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores ao registrado, não 

podendo haver majoração do preço registrado.  

7.3.6. Caso solicite o cancelamento do item registrado, deverá comprovar o fato superveniente 

à assinatura da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução das obrigações previstas na ARP. 

 

 

 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 

Rua Idalino de Oliveira, s/n – Centro, Mossoró – RN 

CEP: 59.600 – 690 

CNPJ nº 08.208.597/0001 -76 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS 

SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 

b) der causa à inexecução parcial da ARP que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da ARP; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto registrado sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ARP; 

f) praticar ato fraudulento na execução da ARP; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao fornecedor que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes 

sanções: 

I) Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta ARP, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações 

1. moratória de 0,5% (cinco décimas por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

1.1. A contratante a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso poderá recusar o objeto 

solicitado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por 

atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança. 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 

Rua Idalino de Oliveira, s/n – Centro, Mossoró – RN 

CEP: 59.600 – 690 

CNPJ nº 08.208.597/0001 -76 

 

 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado, no caso de inexecução 

total pelo fornecedor. 

3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima estabelecido, 

as hipóteses em que o fornecedor não apresentar situação regular conforme as exigências da 

Administração. 

4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda 

a contratação e aplique outras sanções previstas em lei. 

IV.1) Multa por extinção contratual 

1. nas hipóteses de rescisão unilateral, o órgão gerenciador aplicará multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor remanescente. 

2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista 

para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de 

maior valor. 

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ARP não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

8.4. Todas as sanções previstas nesta ARP poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o órgão; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

8.8. A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta ARP ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o fornecedor, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

8.9. O órgão gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos do fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma ARP ou 
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de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA NOVA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 

9.1. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam 

a ser designados como “Contratantes” e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as 

obrigações para cada um, fixadas no Termo de Referência. 

9.2. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades 

participantes, por intermédio do instrumento de contrato, dentro do prazo de validade da 

respectiva ARP, podendo esse ser substituído por nota de empenho de despesa, carta-contrato, 

autorização de compra ou ordem de execução de serviço, observado o disposto no Capítulo I 

do Título III da Lei 14.133, de 2021. 

9.3.  Por força do § 2º do artigo 86 da Lei 14.133, de 2021 fica autorizado a utilização da ata 

de registro de preços, gerenciada pela Administração Pública municipal, por órgãos ou 

entidades não participantes, observados requisitos dos Incisos I, II e III do § 2º. 

9.4. Será admitida a forma eletrônica na celebração da contratação, mediante certificado 

digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

9.5. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento 

equivalente, será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação formal, 

podendo ser prorrogado, em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 90, da Lei 

14.133, de 2021. 

9.6. A formalização dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço, deverá ser 

providenciada dentro do prazo de vigência da ARP. 

9.6.1. Se o instrumento de contrato for substituído por outro instrumento hábil, na forma do 

art. 95 da Lei 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu envio ao detentor 

da ARP deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da Ata. 

9.7. Na assinatura do contrato: 

I – será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas 

no edital de licitação; 

II – será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 12.2 do Edital;  
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9.8. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de 

vigência da própria ata (previsto no subitem 4.1), haja vista que o prazo de duração dos 

contratos segue o disposto pelo Capítulo V do Título III da Lei 14.133, de 2021. 

9.9. O instrumento que se utilizará da Ata de Registro de Preços será a Ordem de 

fornecimento, em modelo padronizado do órgão, podendo ser firmado contrato com o prazo 

de vigência da contratação, na forma do artigo 105 da Lei 14.133, de 2021. 

9.10. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

9.11. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, 

as regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, substituição no caso de defeito, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo ao edital. 

10.2. A presente Ata de Registro de Preços será regida pela Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mossoró/RN para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Instrumento, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021. 

Mossoró RN, xxx de xxxx de 2025. 

___________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 

Genilson Alves de Souza 

Representante legal do GERENCIDADOR DA ATA 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ/MF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal do DETENTOR DA ATA 


